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NÃO TE RENDAS*





    Não te rendas, ainda é tempo




    De se ter objetivos e começar de novo,




    Aceitar tuas sombras,




    Enterrar teus medos




    Soltar o lastro,




    Retomar o voo.




    Não te rendas que a vida é isso,




    Continuar a viagem,




    Perseguir teus sonhos,




    Destravar o tempo,




    Correr os escombros




    E destapar o céu.




    [...]




    Viver a vida e aceitar o desafio,




    Recuperar o sorriso,




    Ensaiar um canto,




    Baixar a guarda e estender as mãos




    Abrir as asas




    E tentar de novo




    Celebrar a vida e se apossar dos céus.




    [...]




    Autor anônimo




    




    

      

        	* Esse magnífico poema tem sido amplamente divulgado como de autoria do poeta uruguaio Mario Benedetti. A controvérsia se instala quando a diretora da Fundação Mario Benedetti contesta essa autoria, afirmando que esse poema não se encontra nas obras publicadas do autor, sendo de autoria anônima. Apesar da polêmica, descoberta tardiamente, a força e beleza do poema “Não te rendas” permanecem vivas e não são maculadas pela questão da autoria. Assim, a decisão de manutenção desse poema no presente livro, pautando o conjunto de suas partes, reafirma-o como expressão artística do belo e de resistência política, de autoria anônima. Cf. https://checamos.afp.com/o-poema-nao-se-renda-nao-foi-escrito-pelo-uruguaio-mario-benedetti-mas-por-um-autor-anonimo. Acesso em: 1º nov. 2025.



      


    


  




  

    Para:




    Companheiros/as de luta nas trilhas iluminadas pela liberdade, igualdade, justiça, direitos humanos e pela radicalidade democrática,




    Meus familiares e amigas/os de sempre, pelo apoio afetuoso em mais de cinco décadas de teimosia, na margem esquerda dos rios da vida.




    Leila Lima Santos, com admiração, reconhecimento e amizade.
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Prefácio




    O Serviço Social brasileiro tem, desde sua origem, uma notável capacidade de organização que, dentre outras expressões, pode ser percebida na criação das entidades da categoria, na luta pela regulamentação e valorização profissional bem como na realização de eventos massivos como os Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), dignos de serem rememorados. Em 2025, ocorre sua 18ª edição na cidade de Salvador (BA) com o tema “A gente sobe a ladeira por liberdade”!




    Um dos objetivos da presente obra é contribuir para uma memorabilia do Serviço Social no país a partir dos CBAS. Marilda Iamamoto destaca que, desde 1947, a profissão se organiza em congressos nacionais. Entre 1947 e 1965, foram realizados três Congressos Brasileiros de Serviço Social e, desde 1974, ininterruptamente a cada três anos, vem sendo realizado o Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS).




    Outro objetivo expresso pela autora é atribuir visibilidade ao coletivo de entidades e, por seu intermédio, aos sujeitos individuais, companheiros e companheiras de todo o país que, atendendo ao chamado das entidades organizadoras de maneira aguerrida e determinada, construíram e viabilizaram coletivamente tais iniciativas, contribuindo para descortinar novas veredas na trajetória dessa categoria. É este o convite desta publicação organizada com todo o cuidado por Marilda Villela Iamamoto!




    A riqueza de detalhes da obra, na forma e no conteúdo, permite que se identifique o conjunto das comissões organizadoras, comissões científicas, pareceristas, palestrantes que, ao longo destes cinquenta anos, deram visibilidade à produção científico-profissional da categoria, afirmando-a como área de intervenção e de produção de conhecimento, juntamente a profissionais e estudantes que participaram apresentando seus trabalhos.




    Pelas mãos da autora somos conduzidas(os) a uma trajetória que confirma a referida capacidade de organização da categoria. Os Congressos atravessam diversos momentos da profissão na realidade brasileira: os debates na emersão da profissão, pautados na doutrina social da Igreja Católica; o período ditatorial, com realização de congressos assépticos e/ou com discussões funcionais ao poder instituído; até os congressos que forjaram a construção do que a categoria de assistentes sociais denomina como projeto ético-político do Serviço Social.




    Os Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais historicamente são a maior reunião acadêmica e profissional da área de Serviço Social, organizados sob a liderança do atual Conselho Federal de Serviço Social e Conselhos Regionais de Serviço Social (CFESS/CRESS), em parceria com a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e a Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (Enesso).




    O lançamento deste mais novo livro de Marilda Iamamoto ocorre num momento particular do capital em crise e ao mesmo tempo significativo para o Serviço Social latino-americano destacando-se: o marco dos cem anos do Serviço Social com a criação da primeira Escola no Chile em 1925; oitenta anos do Congresso Panamericano que se realizou também no Chile (com presença de expressiva delegação brasileira); e ano anterior aos noventa anos do Serviço Social no Brasil. Dando seguimento às análises históricas do Serviço Social feitas pela autora, esta obra se debruça sobre o Serviço Social na perspectiva histórico-crítica, uma construção coletiva no Brasil, discorrendo sobre os 50 anos dos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS) com uma iconografia inédita. Há quase dez anos, no contexto das comemorações dos oitenta anos da profissão, em 2016, Marilda Iamamoto vinha alertando sobre a importância da retomada de estudos históricos na profissão. Ressaltava, nossa autora, que o Serviço Social brasileiro negou o conservadorismo, mas não fez a sua crítica. Como o conservadorismo é um projeto ideológico que se assenta no capitalismo, esse está presente na realidade e, consequentemente, na profissão, uma vez que esta não está isolada. Para algumas pessoas desatentas, poderia parecer um preciosismo. Mas, a cada dia, a pontuação de Iamamoto ganha contornos da premência dessa crítica, vide a reiteração de novidades no cardápio dos programas governamentais e em bibliografias do Serviço Social, que demonstram o retorno, com verniz modernizado, daquilo que foi superado, mas não devidamente criticado.




    Assim, pensar o Serviço Social na história para Marilda Iamamoto é pensar no presente para o futuro. Afinal, como diz uma de suas poesias preferidas “O tempo é a minha matéria, o tempo presente, os homens presentes, a vida presente” (Carlos Drummond de Andrade).




    A partir de uma fecunda iniciativa de promoção de um Seminário sobre os cinquenta anos do Movimento de Reconceituação na América Latina — organizado por Marilda Iamamoto na Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), de onde é professora titular (também o é na UFRJ) e docente do corpo permanente do seu Programa de Pós-graduação em Serviço Social — a autora desenvolveu, entre 2016 e 2020, o projeto de pesquisa “O Movimento de Reconceituação do Serviço Social na América Latina (Argentina, Brasil, Chile, e Colômbia): determinantes históricos, interlocuções internacionais e memória”. Essa pesquisa, coordenada com a professora Cláudia Mônica dos Santos (UFJF), deu origem a uma nova pesquisa em curso, intitulada “Serviço Social na história: questão social, movimentos e lutas sociais — América Latina e Europa (1960-2020)”, na qual agora atua como assessora. Desde a primeira edição da pesquisa, a partir da capacidade agregadora de Marilda e de seu sentido internacionalista, a pesquisa envolve mais de quarenta universidades de nove países da América Latina, da Europa e da África (Angola, mais recentemente).




    José Paulo Netto, em seu artigo “Para uma história nova do Serviço Social” (2016), criticou que, desde a década de 1990, o Serviço Social vinha realizando mais pesquisas históricas de estudos localizados e particulares e poucas abordagens abrangentes da história, tratando-se assim, nos termos do autor, de uma atrofia. Destacou a falta de estudos sobre a história na profissão no último quartel do século passado. Esse período é praticamente o mesmo da constituição do que atualmente denominamos projeto ético-político do Serviço Social brasileiro (ainda que, como atenta o próprio autor em outro texto de 1996, um não é sinônimo do outro, mas certamente sem a intenção de ruptura o atual projeto não existiria).




    Quando do encerramento da pesquisa, coordenada por Marilda Iamamoto e Cláudia Mônica dos Santos, acima referida, nossas autoras publicaram uma bela coletânea, intitulada “A história pelo avesso: a Reconceituação do Serviço Social na América Latina e interlocuções internacionais”. Nesse livro, em sua orelha, diz Netto: “Há alguns anos, um velho professor reclamou a urgente necessidade de uma nova história (não uma história nova) do Serviço Social. Com este livro, tem ele a indiscutível prova de que a construção desta história já está em curso”. A presente obra segue nesta direção!




    Marilda Iamamoto apresenta a inflexão sobre a leitura do Serviço Social na história, em seu trato com as diferentes expressões da “questão social” e com o fato de ser uma profissão que responde a determinada necessidade na divisão social e técnica do trabalho. Problematizando este tema em 1982, Iamamoto inaugurou a interpretação situando




    o Serviço Social na história, na contrapartida de uma história do Serviço Social aprisionada em seus muros internos, uma vez que se entende serem as condições que peculiarizam o exercício profissional de assistentes sociais uma concretização da dinâmica das relações sociais vigentes na sociedade em determinadas conjunturas históricas (Iamamoto; Carvalho, 1991, p. 81).




    A trajetória dos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais expressa uma história tecida a muitas mãos. Desde o III CBAS, considerado o “Congresso da Virada”, essa tecitura se tornou mais desafiante, pois se deu a necessidade da construção de um novo projeto de Serviço Social em uma realidade brasileira que nunca lhe foi favorável. Nesta caminhada, Marilda é um dos sujeitos dessa história coletiva.




    Ao ler o livro, poderemos perceber sua presença com intervenções em todos os congressos após o “Congresso da Virada”, exceto no “Congresso On-line” no contexto pós-pandemia, em 2022. Mas engana-se quem pensa que estão aqui “apenas” os textos de suas falas. Marilda, a pesquisadora rigorosa e marxista, vai além, recupera (ainda que apresente chaves, caminhos para novas investigações) o coletivo desse processo, que é também caminhada coletiva.




    A autora não foi espectadora, mas foi e tem sido sujeito da história, constituindo-se ao longo do tempo no que Gramsci definiu como “intelectual orgânica”, forjando nova consciência teórico-política no reconhecimento de si e da categoria como parte da classe trabalhadora. Concluiu o curso de Serviço Social em 1971, na cidade de Juiz de Fora (MG), pesquisando em seu Trabalho de Conclusão de Curso (TCC) a “Emergência e formação de líderes no trabalho comunitário”. Com esse trabalho, foi premiada pela organização alemã Konrad Adenauer com bolsa de estudos e uma viagem internacional para o Equador a fim de participar, naquele mesmo ano, do Seminário Latino-Americano organizado pela Associação Latino-Americana de Escolas de Serviço Social (ALAETS).




    Depois da conclusão do curso, aos 21 anos de idade, mudou-se para Belo Horizonte e trabalhou no Centro de Reabilitação no então Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), ao mesmo tempo ingressando como docente na Universidade Católica de Minas Gerais, hoje PUC-MG. Nessa universidade, foi coordenadora dos trabalhos nos setores urbano e habitacional, protagonizando, com demais docentes e discentes, o histórico Método de BH, participando da comissão de reestruturação do Currículo da Escola de Serviço Social até 1974, marco do Movimento de Reconceituação do Serviço Social no Brasil.




    Nos anos de chumbo, Marilda sofreu a violência e a repressão do Estado brasileiro. Em Belo Horizonte foi sequestrada e presa no dia 2 de dezembro de 1971, sendo mantida presa no DOI-CODI até 4 de fevereiro de 1972. Segundo seu depoimento publicado no livro Serviço Social: memórias e resistências contra a ditadura (CFESS, 2017), nos dois meses e dois dias em que ficou presa, sofreu tortura física e psicológica, sendo demitida do INPS por “ausência no trabalho” por mais de quinze dias. Após a democratização do país, entrou na justiça por reparação dos direitos violados e, apenas em 25 de outubro de 2006, foi anistiada. Depois de mais de quarenta anos, o Supremo Tribunal Federal votou o parecer favorável à sua reintegração como assistente social no atual INSS, tendo seu direito como trabalhadora reparado.




    Marilda estava na gênese da experiência coletiva do Método BH, foi presa e torturada pelos agentes da repressão, vivenciando os horrores dos porões da ditadura civil-empresarial-militar. Os sofrimentos vividos não a imobilizaram: manteve-se, como docente e pesquisadora, firme na luta por liberdade e democracia substantivas, convocando as atuais e futuras gerações com a força da poesia: Não te rendas!




    Ao longo destes mais de cinquenta anos, aliando direção ético-política ao trabalho e formação profissional, desde Belo Horizonte sua marca tem sido o trabalho coletivo e orgânico às entidades da categoria que também neste livro escrevem o posfácio. Esse é o protagonismo da autora que nos brinda com a presente memorabilia e nos permite uma aproximação à evolução da agenda de debates no Serviço Social brasileiro.




    A possibilidade de organização sui generis da presente obra só foi possível pelo trabalho disciplinado da autora ao longo dos anos. Vivenciamos a revolução informacional e o impacto das novas Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) com a inovação dos computadores, da internet e dos satélites. Marilda acompanhou esse processo com observação sistemática e rigor teórico-metodológico na pesquisa que coloca o Serviço Social como objeto de estudo.




    Entre as fontes da pesquisa bibliográfica e documental que embasaram a presente obra estão seus textos manuscritos, datilografados e digitalizados, além dos Anais dos CBAS. O acondicionamento dessas fontes também foi distinto ao longo do tempo, passando do físico em papel ao digital, do arquivamento em disquetes, CDs ou pen drives ao armazenamento em nuvem via satélite.




    Os registros, as formas de arquivamento e comunicação são construções históricas, e a presente obra também pode ser analisada nessa perspectiva. A natureza das diferentes fontes do acervo documental, grande parte do arquivo pessoal da autora, vem a público de forma sistematizada, podendo subsidiar novas pesquisas.




    Marilda, nesta obra que está sendo lançada, continua com a preocupação histórica, apresentando uma visão panorâmica do conjunto dos CBAS nas últimas cinco décadas, de modo a impulsionar pesquisas nessa área acadêmica e propiciar pistas e apoio ao ensino da história do Serviço Social no Brasil.




    Seu livro está dividido em cinco partes, em que vai desbravando a realização dos dezessete Congressos realizados nestes cinquenta anos, estando assim constituído:




    Na Parte I, Serviço Social na sombra do poder ditatorial, a autora retoma os Congressos anteriores realizados nas décadas de 1940 e 1960 com nomenclatura de Congressos Brasileiros de Serviço Social (CBSS), polarizados pelos Congressos Panamericanos e promovidos pelo Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBSISS). Em seguida, apresenta os dois primeiros Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), que ocorreram em 1974, na cidade do Rio de Janeiro (RJ), e em 1976, na cidade de Recife (PE), em plena ditadura civil-empresarial-militar, organizados pelo então Conselho Federal de Assistentes Sociais (CFAS).




    Parte II, Luzes de resistência: a virada coletiva. Com o tema “Serviço Social e política social”, a autora apresenta o III Congresso, realizado em São Paulo (SP) em 1979, conhecido como “Congresso da Virada”, e os congressos da década de 1980. Apresenta o IV CBAS, que ocorreu em 1982, no Rio de Janeiro (RJ), sob a organização da Comissão Executiva Nacional de Entidades Sindicais de Assistentes Sociais (CENEAS), com o tema “Assistente Social na realidade brasileira”. Destaca-se que na deliberação desse congresso ficou definido que o próximo seria organizado conjuntamente com ABESS, CFAS/CRAS, fruto da renovação política da direção dessas entidades. Em 1985, novamente em São Paulo (SP), foi realizado o V CBAS, reunindo aproximadamente 4 mil assistentes sociais em torno do tema “O Serviço Social nas relações sociais — movimentos populares e alternativas de políticas sociais”. O VI CBAS foi realizado em 1989, na cidade de Natal (RN), conhecido como “Congresso Chico Mendes”, prestando homenagem ao líder assassinado, sob a promoção conjunta de ANAS, CFAS, ABESS e Subsecretaria de Estudantes de Serviço Social na UNE (Sessune), entidade criada no ano anterior no Encontro Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESS), realizado no Rio de Janeiro (RJ).




    Na Parte III, Serviço Social e projetos societários em tempos de crise do capital: trabalho, políticas públicas e democracia, são apresentados o VII CBAS, que aconteceu em 1992, em São Paulo (SP), e o VIII CBAS, ocorrido em Salvador (BA), em 1995. Esse Congresso de 1995 apresenta uma peculiaridade: o expresso direcionamento da finalidade do Congresso, com o tema “O Serviço Social frente ao projeto neoliberal: em defesa das políticas públicas e da democracia”. O IX CBAS, intitulado “O Serviço Social rumo ao século XXI. Trabalho e projeto ético-político profissional”, ocorreu em 1998 em Goiânia (GO); em 2001, na cidade do Rio de Janeiro (RJ), ocorreu o X CBAS com o tema “Trabalho, Direitos e Democracia. Assistentes Sociais contra a Desigualdade”; o XI CBAS ocorreu em 2004, na cidade de Fortaleza (CE), juntamente ao II Encontro Nacional de Serviço Social e Seguridade, com o título “O Serviço Social e a Esfera Pública no Brasil: o desafio de construir, afirmar e consolidar direitos”.




    Na Parte IV, Serviço Social nas trilhas coletivas da resistência: desigualdades e lutas sociais. Em 2007, na cidade de Foz do Iguaçu (PR), ocorreu o XII CBAS com o IV Encontro Nacional de Seguridade com o tema “A questão social na América Latina: ofensiva capitalista, resistência de classe e Serviço Social”; em 2010, em Brasília (DF), aconteceu o XIII CBAS com o tema “Lutas sociais e exercício profissional no contexto da crise do capital: mediações e a consolidação do projeto ético-político profissional”; em 2013, na cidade de Águas de Lindoia (SP), houve o XIV CBAS com o tema “Impactos da crise do capital nas políticas públicas e no trabalho do/a assistente social”.




    Na Parte V, Destravando o tempo e destapando o céu: “A certeza na frente e a história na mão”, são apresentados os três últimos congressos, a saber: em 2016, na cidade de Olinda (PE), o XV CBAS, com o tema “80 anos do Serviço Social no Brasil. ‘A certeza na frente e a história na mão’”; em 2019, na cidade de Brasília (DF), o XVI CBAS, com o tema “40 anos da ‘virada’ do Serviço Social”; e, em 2022, de forma on-line, o XVII CBAS, com o tema “Crise do capital e exploração do trabalho em momento pandêmico: repercussões no Brasil e na América Latina”.




    Recuperando a imagem dos cartazes de divulgação, programação, composição das comissões de trabalho e respectivos Anais, cujo conteúdo está disponibilizado na íntegra no site das entidades da categoria, a presente obra fornece às atuais e futuras gerações profissionais, das(os) estudantes do primeiro ano de graduação às(aos) pesquisadoras(es) seniores, um conjunto de insumos que permitem apreender o Serviço Social no movimento da história dos últimos cinquenta anos!




    Mais do que compilar documentos e textos produzidos nos diferentes CBAS ao longo do tempo, a presente obra traz o ineditismo dos achados recentes da pesquisa histórica que a autora vem desenvolvendo, jogando novas luzes ao conhecimento das determinações presentes nos tempos da ditadura e seus impactos, até então invisíveis, na profissão. Em síntese: o recuo no tempo no debate no Serviço Social, então, permite precisar e afinar a profundidade da ruptura ocorrida no Serviço Social Brasileiro.




    Com o acesso aos arquivos dos anos de repressão, viabilizados pelo acesso público ao projeto Memórias Reveladas, a autora apresenta a seguinte tese na presente obra: “a visibilidade a essa resistência coletiva no universo do Serviço Social também pode ser apreendida pelo seu contrário: o que foi escondido e silenciado por meio de vigorosa vigilância do aparato repressivo da ditadura empresarial-militar no Brasil: no trabalho, em atividades acadêmicas e associativas de assistentes sociais”.




    A continuidade da pesquisa aponta a fundamental importância dos registros documentais como fonte para a análise histórica em afinidade com o movimento de preservação da memória documental da ditadura empresarial-militar antes referida.




    À guisa de conclusão, a autora destaca que: o Serviço Social latino­-americano tem mais tempo em sua aproximação ao pensamento histórico-crítico do que a prevalência exclusiva do pensamento liberal/conservador. Temos mais tempo de luta do que de exclusiva conivência com os centros de poder.




    A atualidade que vivemos não tem sido fácil para a construção de um projeto emancipatório. No momento que escrevemos, grassam os efeitos dos projetos de extrema-direita no poder — a exemplo de Milei, Trump e Órban. Em Gaza vem acontecendo um genocídio. No Brasil, vêm ocorrendo os julgamentos da tentativa de golpe de 8 de janeiro de 2023. O tabuleiro das forças políticas está em movimento, em contexto pós-pandêmico no qual o capital saiu fortalecido, mas a classe trabalhadora resiste!




    Tivemos a significativa oportunidade de acompanhar a criação da presente obra e a imensa alegria de ver a autora dando à luz, não sem as dores do trabalho de parto! Nosso reconhecimento e gratidão ao esforço intelectual, emocional, físico e mental que Marilda Iamamoto empreendeu na organização e publicação desta obra que temos a honra de prefaciar e apresentar à presente e às futuras gerações de assistentes sociais.




    A história continua! Ela estará presente neste ano em Santiago, Chile, no XXIV Seminário da Alaeits nas comemorações dos cem anos do Serviço Social na América Latina e no XVIII CBAS em Salvador (BA). Vamos todas/os dizer com Marilda, “A gente sobe a ladeira por liberdade!”.




    Dra. Maria Inês Souza Bravo




    Dra. Esther Luiza de Souza Lemos




    Dr. Maurílio Castro de Matos




    Brasil, primavera de 2025.
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Apresentação:




    tudo aqui nos revela




    Eu não caminho para o fim.




    Eu caminho para as origens.




    Manoel de Barros




    Chegaremos em 2026 aos 90 anos de Serviço Social no Brasil. E o livro Serviço Social na perspectiva histórico-critica: 50 anos dos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais é um presente inestimável e precioso que nos oferta Marilda Iamamoto. O acervo reunido volta às origens para que a memória não relegue às brumas do esquecimento nossas lutas, resistências e construções coletivas. Mas é mais do que isso. É um poderoso fermento para nutrir o futuro do Projeto Ético-Político Profissional.




    Fiel à sua perspectiva teórico-crítica, Marilda trilha cinco décadas de história, alinhavando os encontros de assistentes sociais nos Congressos Brasileiros, desvelando com rigor metodológico impressionante as determinações dos processos históricos — econômicos, políticos e sociais — que constituem nossa profissão. Ouso dizer que as futuras reflexões, debates e elaborações teórico-metodológicas sobre Fundamentos do Serviço Social serão inócuas se passarem ao largo dessa produção. Advogo essa tese com dois singelos argumentos, dentre os muitos que o espaço não permite abordar, provocados pela leitura privilegiada desta obra monumental e pelo honroso convite para elaborar estas notas.




    A escolha metodológica de reunir e analisar criticamente o extenso, rico e denso material estruturante dos 17 Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais em cinco décadas já é, em si, um feito inigualável e um legado histórico valioso para estudos e pesquisas futuras. Elementos esparsos, dispersos e de difícil acesso ganham aqui unidade e concretude e nos lembram que, desde sua primeira edição, esse é o maior e mais representativo encontro nacional da categoria. A representatividade a que me refiro não diz respeito somente aos gigantescos e crescentes indicadores de participação. Considero, especialmente, seu significado teórico e político, uma vez que o CBAS é o evento no qual temos a oportunidade de conhecer nacionalmente produções e reflexões sobre o trabalho profissional que, muitas vezes, não estão nos livros e revistas acadêmicos, e retratam o chão cotidiano do trabalho profissional. As informações aqui reunidas têm a potência de mostrar os temas e inquietudes que perfilaram debates nessas décadas, suas tendências teóricas e políticas, as/os militantes que se dedicavam à sua organização e tantas outras que nos revelam. Como me lembra a canção de Zélia Duncan, que me permito uma pequena alteração de redação para ressaltar o sujeito coletivo, “Tudo aqui quer [nos] revelar, o que eu procuro, o que eu rejeito, que eu nunca vou recusar”.




    Somente uma profissional como Marilda Iamamoto poderia produzir um livro como este. É a única que participou como palestrante em todos os eventos nessas cinco décadas. Esse reconhecimento não tem qualquer intenção de reforçar a perspectiva limitante de quem advoga o “lugar de fala” como capacidade reflexiva e formuladora restrita a quem vivencia situações particulares. O argumento se sustenta pela perspectiva teórico-metodológica da autora ao longo de sua vida, que sempre aliou teoria crítica, militância e resistência política, compromisso coletivo, sustentada na sua fidelidade ao método marxiano. Recorro a outra canção, agora de Elza Soares, para fundamentar minha premissa argumentativa, porque vejo em Marilda essa síntese expressa na canção: “Mil nações moldaram minha cara, minha voz uso pra dizer o que se cala, o meu país é meu lugar de fala”.




    Este livro não é a única, mas é uma bela síntese da contribuição de Marilda Iamamoto ao Serviço Social brasileiro e mundial. Ela apreende o Serviço Social com as lentes das multideterminações históricas, em suas ricas processualidades estruturais e particularidades conjunturais. Em todas as conferências realizadas nos CBAS, aqui costuradas pelo fio da história, o trabalho profissional não se ensimesma, ao contrário, ele busca caminhos e possibilidades pelas mediações no concreto cotidiano, ele não se acomoda e nem se entrega, ele forja resistências coletivas, porque “a liberdade caça jeito” (Manoel de Barros).




    Ivanete Boschetti (UFRJ)




    Rio de Janeiro, outubro de 2025.


  




  

    
Introdução




    Este livro pretende atribuir visibilidade às múltiplas mãos enlaçadas que abriram caminhos à construção da perspectiva histórico-crítica do Serviço Social no Brasil. Essa construção foi impulsionada pelo movimento de reconceituação do Serviço Social na América Latina e Caribe e sua difusão no país contou com o decisivo protagonismo das entidades mais representativas do Serviço Social, quais sejam: o Conselho Federal de Assistentes Sociais e os Conselhos Regionais de Assistentes Sociais (CFAS/CRAS), depois Conselho Federal de Serviço Social e Conselhos regionais (CFESS-CRESS); a Comissão Executiva Nacional de Entidades Sindicais de Assistentes Sociais (Ceneas), depois Associação Nacional de Assistentes Sociais (ANAS); a Associação Brasileira de Ensino em Serviço Social (ABESS) e seu Centro de Documentação e Pesquisa em Política Social e Serviço Social (CEDEPSS), depois Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS); e a representação estudantil, consubstanciada na Subsecretaria de Estudantes de Serviço Social da União Nacional de Estudantes (Sessune), depois Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (Enesso).




    A pesquisa na qual se embasa essa publicação e as informações nela veiculadas visam também contribuir para uma memorabilia1 do Serviço Social no país, a partir dos Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS). Esses são eventos dignos de serem rememorados, visto que representam a maior reunião acadêmica e profissional de assistentes sociais do país realizada, ininterruptamente, a cada três anos, há cinco décadas, sob a liderança do atual CFESS/CRESS em parceria com a Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e a Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (Enesso).




    Preliminarmente, importa esclarecer que não se pretende uma reconstituição histórica tout court dos CBAS, nem uma percuciente reconstituição histórico-analítica de cada Congresso, o que ultrapassa os limites da presente proposta. O propósito aqui é mais modesto: apresentar uma visão panorâmica do conjunto dos CBAS nas últimas cinco décadas, de modo a impulsionar, a partir do material coligido e disponibilizado publicamente, pesquisas nessa área acadêmica e propiciar pistas e apoio ao ensino da história do Serviço Social no Brasil com o recurso dessa memorabilia. Em cada CBAS são congregadas informações referentes a: identificação imagética — cartazes, logos, fôlderes, crachás —, datas e territórios de sua ocorrência, entidades promotoras, temas centrais de cada um dos Congressos, objetivos originais e programação geral. Outro propósito deste livro é atribuir visibilidade ao coletivo de entidades e, por seu intermédio, aos sujeitos individuais, companheiros e companheiras de todo o país, que, atendendo ao chamado das entidades organizadoras de maneira aguerrida e determinada, construíram e viabilizaram coletivamente tais iniciativas, contribuindo para descortinar novas veredas na trajetória dessa categoria. E essas e esses colegas participaram da organização dos CBAS e de assessorias técnico-científicas, apresentaram trabalhos, pronunciaram conferências, realizaram atos acadêmicos e produziram livros a serem lançados nesses eventos, que difundiram parte da produção científica da área nos últimos dez lustros.




    Neste livro realiza-se um resgate de textos de conferências proferidas pela autora ao longo da trajetória dos CBAS. Assim essa publicação é também um agradecimento às entidades promotoras dos CBAS, por meio de suas lideranças ao longo do tempo aqui contemplado, pela confiança político-profissional a mim depositada expressa no reiterado convite para participar como conferencista em todos os Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais de 1979 a 2019 ou seja, do IV ao XVI CBAS, de forma ininterrupta. Sendo a pauta dos CBAS deliberada pelas entidades organizadoras, reconstituir o fio da memória de cada um dos CBAS e das conferências neles proferidas — na sua maioria ausentes nos anais e documentos oficiais desses Congressos —, é também contribuir para a reconstituição da história e da memória do Serviço Social no decurso de meio século no Brasil




    Na América Latina e no Caribe, o Serviço Social é fruto do século XX — essa “era dos extremos” nos termos de Hobsbawm (1995), atravessado por distintos momentos de disputa pelo poder mundial: duas guerras mundiais, a guerra fria polarizada pela União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e pelos Estados Unidos com fortes incidências nas ditaduras militares no Continente e no Caribe, um incisivo divisor de águas na constituição e expansão do Serviço Social.




    Na atualidade, a crise e mundialização do capital, sob a hegemonia das finanças, da radicalização neoliberal com significativa presença de forças organizadas de inspiração protofascista, trazem profundas transformações no modo de vida e de trabalho, apoiadas em avanços da ciência e da tecnologia digital e da inteligência artificial que desafiam a ordem mundial do pós-guerra e, também, o Serviço Social.




    No presente ano de 2025, comemora-se um século de existência do Serviço Social em Nuestra América, com a criação da primeira escola de Serviço Social da Fundação Beneficente Santiago do Chile, sob o impulso de Alejandro Del Rio, em 1925, e sessenta anos do movimento de reconceituação do Serviço Social. Esse Serviço Social centenário tem buscado assegurar sua contemporaneidade, com fecunda tradição de autoquestionamentos: pensar-se criticamente na dinâmica da história em permanente movimento de autossuperação.




    Há mais de seis décadas, vimos construindo um Serviço Social comprometido com os dilemas da “questão social” e da “questão nacional” no marco das relações entre o Estado e as classes sociais, nos países dependentes e com herança colonial: uma profissão voltada aos interesses e às necessidades de segmentos de trabalhadores, afrodescendentes oriundos da escravidão colonial, povos indígenas ancestrais e o conjunto de diversos segmentos sociais sujeitos à opressão e à exploração.




    A história política brasileira dos últimos cinquenta anos é decisivamente marcada pela ditadura militar (1964-1985), com massivas violações dos direitos humanos. O resgate da memória desses tempos de chumbo e do Serviço neles inscrito é chave para “construir estratégias para combater, no presente, essas violações que teimam a persistir como parte da realidade brasileira” (Stampa; Rodrigues, 2016, p. 9). Como salientam esses autores, “a memória é matéria de disputa entre vítimas e perpetradores de violações de direitos humanos” (p. 9). O resgate da memória coletiva dos Congressos Brasileiros dos Assistentes Sociais, inscritos na história do país, contribui para analisar o presente: quem somos, lutas empreendidas e conquistas acumuladas que propiciam projetar ações na construção do futuro. Como afirma o poeta Murilo Mendes, “A memória é uma construção do futuro, mais que do passado” (Mendes, 1994, p. 851).




    Serviço Social na resistência coletiva à contrarrevolução




    O presente livro, coerente com meu projeto de estudos de longo curso, desde 1982 (Iamamoto; Carvalho, 1982), está voltado a pensar o Serviço Social historicamente, imerso nas relações entre as classes, cujas tensões reverberam na dimensão contraditória que permeia o trabalho profissional, ao atender simultaneamente a interesses antagônicos, corporificados nos seus empregadores patronais e nos segmentos das classes subalternas com quem trabalhamos. O rumo tem sido analisar o Serviço Social na história, o qual se transforma e se nega na dinâmica da sociedade e dos sujeitos que lhe dão vida para renascer novo e superior, ainda que permanecendo o mesmo (Iamamoto; Santos, 2021). Essa abordagem recusa qualquer endogenia no trato do trabalho do assistentes sociais em favor da inscrição do Serviço Social na história da sociedade, reconhecendo a reserva de forças políticas e teórico-metodológicas acumuladas pelos assistentes sociais latino-americanos.




    Aqui se mantém a análise do Serviço Social inscrito no processo histórico, privilegiando sua “aproximação teórica e política com as lutas, organizações e movimentos sociais que portam a defesa de direitos e projetos societários das classes subalternas” (Iamamoto; Santos, 2021, p. 26). Esse debate desencadeia-se no movimento de reconceituação latino-americano do Serviço Social (1965-19752), materializado no seu acervo de publicações, na criação de novas casas editoriais3 e nos Seminarios Latinoamericanos de Trabajo Social (1965-1978). A partir de 1974, tem-se a criação do Centro Latinoamericano de Trabajo Social (Celats), vinculado à Associación Latinoamericana de Escuelas de Trabajo Social (Alaets), época em que a herança daquele movimento é submetida ao crivo da crítica rigorosa4 em um movimento de sua superação: continuidade de seu compromisso com as classes subalternas e ultrapassagem de seus equívocos. Nesse lastro, o Serviço Social brasileiro tem como marco simbólico maior o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS), em 1979, em São Paulo, que contou com forte peso da articulação orgânica de associações profissionais e sindicatos de assistentes sociais com aproximação aos movimentos sociais e ao sindicalismo de trabalhadores.




    Nos desdobramentos desses processos mediante associação entre as entidades representativas do trabalho e da formação de assistentes sociais, somados aos estudantes, foi realizada ampla revisão da normatização da profissão de Serviço Social: sua regulamentação, seus preceitos éticos e a formação acadêmico-profissional nos níveis de graduação e pós-graduação stricto sensu. Uma rica e fecunda produção teórica e profissional vem sendo acumulada, fruto de pesquisas acadêmicas sob orientação histórico-crítica e dotadas de inspiração emancipatória, em sintonia com reivindicações coletivas de trabalhadores em sua diversidade — de raça, cor, etnia, sexo, território, religião, geração — e contra a degradação da natureza, submetida aos ditames das finanças.




    Tal orientação implicou rupturas com o colonialismo científico e cultural do Serviço Social em suas origens espelhadas nas influências franco-belgas e norte-americanas, que se difundem no pós-guerra sob a política do panamericanismo. Surgem elaborações originais, calcadas na realidade histórica dos países em Nuestra América: pátria grande, livre e soberana no espírito dos pioneiros Simón Bolívar e José Martí5.




    Cinquenta anos de Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais




    Os Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais são desencadeados no lastro da chamada distensão da ditadura, a partir dos governos Geisel (1974-1978) e Figueiredo (1979-1985), quando renascem na superfície da cena política os movimentos sindical e popular, as organizações de base que adensam a luta coletiva contra a carestia, contra o arrocho salarial, pela liberdade sindical, pela reforma agrária, pela anistia, pela reforma partidária e pela constituinte e pressões massivas por eleições livres e diretas em todos os níveis da federação.




    O I Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais foi realizado de 12 a 17 de maio de 1974 no mais elegante hotel da cidade do Rio de Janeiro, o Copacabana Palace. Sem um tema central, esse congresso contou com a presença de 2.200 congressistas. O debate volta-se à participação de assistentes sociais no desenvolvimento social, tema que se repõe no II Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, em 1976, em Recife (PE), cuja ênfase recai nos níveis e procedimentos técnicos de atuação de assistentes sociais no desenvolvimento social consoante os parâmetros estabelecidos pelas políticas públicas da ditadura militar, presidida pelo lema “Desenvolvimento e segurança nacional”. O 3º CBAS, no período ditatorial, é um marco divisório no Serviço Social brasileiro, no qual ecoam os ventos da reconceituação que, mediante a incorporação de valores e compromissos éticos radicalmente humanos, iluminam análise do presente, desdobrando-se em futuros no ato de “perseguir sonhos e destravar o tempo”, “correr escombros” e “destapar o céu” voltado à emancipação de cada um e de todos os indivíduos sociais no processo histórico.




    A partir de então, essas cinco décadas dos Congressos Brasileiros de Serviço Social são majoritariamente de resistência coletiva às forças da contrarrevolução — eixo deste livro. Essa superação do passado conservador — aqui revisitado em suas implicações sócio-históricas — volta-se à defesa da justiça e da verdade, dos direitos humanos e da democracia. Ele se expressa no processo permanente de construção de entidades fortes e representativas de assistentes sociais no país e na América Latina e envolve o cotidiano de trabalho e de lutas, solidário com necessidades, aspirações e formas de organização de distintos segmentos de trabalhadores/as em suas dimensões de classe, raça e etnia, gênero, geração, território e sexualidade — como o atestam a literatura especializada, as fontes documentais e os registros de memória dos sujeitos.




    A tese aqui defendida é a de que a visibilidade a essa resistência coletiva no universo do Serviço Social também pode ser apreendida pelo seu contrário: o que foi escondido e silenciado por meio de vigorosa vigilância do aparato repressivo da ditadura empresarial-militar no Brasil: no trabalho, em atividades acadêmicas e associativas de assistentes sociais. O seu registro em documentos secretos, hoje abertos à consulta pública, é fonte inesgotável de dados para a reconstrução do Serviço Social na história nos anos de chumbo (1964-1985).




    Os registros históricos da época têm de ser preservados e divulgados para conhecimento público. Nessa direção, há que saudar a iniciativa estratégica, no primeiro Governo Luiz Inácio Lula da Silva, da então ministra de Estado, chefe da Casa Civil da Presidência da República, Dilma Vana Rousseff, de articular e impulsionar a formalização legal de recolhimento ao Arquivo Nacional do acervo de documentos públicos produzidos e recolhidos por órgãos de Segurança Nacional extintos, até então sob a guarda da Agência Brasileira de Inteligência (Abin). Essas iniciativas são referendadas no Decreto n. 5.584, de 18 de novembro de 2005, publicado no Diário Oficial do União na mesma data (Silva, 2016)6.




    Já a Lei de Acesso a Informações (Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011) dispõe sobre os procedimentos a serem observados pela União, estados, Distrito Federal e municípios com o fim de garantir o acesso a informações, previstos na Constituição Federal. Essa lei é seguida da abertura e divulgação de documentos desse sombrio período da história política brasileira. Nessa esteira, surgem a Comissão Nacional da Verdade e as iniciativas congêneres nos estados e municípios brasileiros. Com o intuito de facilitar o acesso à informação por parte de cidadãos e cidadãs brasileiras e de pesquisadores, foram criados o Centro de Referência das Lutas Políticas no Brasil (1964-1985) e o portal Memórias Reveladas. Para que não se esqueça, para que nunca mais aconteça7, com sede no Arquivo Nacional no Rio de Janeiro, instalado em 2012. O propósito foi torná-lo “um espaço de convergência e difusão de informações a respeito da repressão política da resistência à ditadura militar no Brasil” (Silva, 2016, p. 15, grifo nosso), para a realização de estudos e pesquisas sobre o período ditatorial. Segundo Rodrigues, o aparato de espionagem interna na ditadura produziu uma extraordinária massa de documentos, que se pode dizer que “o Brasil possui o maior acervo da repressão política da segunda metade do século XX na América do Sul” (Stampa; Rodrigues, 2016, p. 100). Essa fonte foi amplamente explorada na presente pesquisa e subjaz ao núcleo teórico de sua condução8.




    Retomando o passado para iluminar o presente




    O Serviço Social tem tradição de associativismo intensa desde os seus primórdios, a exemplo da União Católica Internacional de Serviço Social (UCISS) e de articulações no âmbito da panamericanismo no imediato pós-guerra, com os Congressos Panamericanos de Serviço Social a partir de 1945, em Santiago, no Chile, comemorativo dos vinte anos de Serviço Social latino-americano e ano do encerramento da Segunda Guerra Mundial.




    Como é de conhecimento público, foram realizados congressos da área de Serviço Social, na busca de sua atualização, que ocorreram sob a nomenclatura de Congressos Brasileiros de Serviço Social (Iamamoto; Carvalho, 1982, p. 343-378), que nas décadas de 1940-1960 foram polarizados pelos Congressos Panamericanos de Serviço Social: o I Congresso Brasileiro de Serviço Social (CBSS), em 1947, em São Paulo, sob os auspícios do Centro de Estudos e Ação Social (Ceas) de São Paulo; o II CBSS, em 1961, no Rio de Janeiro (RJ), versando sobre o tema “O desenvolvimento nacional para o bem-estar social”, sob a liderança do CBCISS; e o III Congresso Brasileiro de Serviço Social, ocorrido no imediato pós-golpe militar, no Governo Castelo Branco, em 1965, cujo tema central foi “Planejamento para o Bem-Estar Social”, também promovido pelo CBCISS. A ditadura militar (1964-1985) foi uma grande demarcação histórica da trajetória do debate no Serviço Social no Brasil, sob o manto do poder (empresariado, proprietários fundiários, forças armadas, Igreja Católica e grande imprensa) e sua libertação da trama do poder. Os Congressos Brasileiros de Serviço Social serão objeto de maior detalhamento na primeira parte deste livro.




    Em 1967, o Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS) inaugura os “Seminários de Teorização do Serviço Social”, dando continuidade a sua hegemonia no debate acadêmico e profissional do Serviço Social nas décadas de 1960 a 1970, já analisados por Netto (1993). Aqui o feixe de luz recai sobre os vínculos do CBCISS com a ideologia da segurança nacional e seus aparatos repressivos. Os fundadores do CBCISS, laureados pela entidade, foram três dirigentes masculinos de origem católica, formados pela Escola de Serviço Social da PUC-RJ. Figuras públicas de elevado reconhecimento social dirigiram a entidade por mais de três décadas e carrearam apoio de seus mantenedores empresariais e de autarquias governamentais. Mas também direcionaram os debates em consonância com a Doutrina do Desenvolvimento e Segurança Nacional, verificando-se uma sintonia entre o debate do Serviço Social e exigências do planejamento e das políticas governamentais dos governos militares. Esses vínculos são revelados no primeiro capítulo; eles foram documentados em entrevistas públicas de seus dirigentes a órgãos oficiais, em publicações do CBCISS, em arquivos do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes) e também nos arquivos dos Atos Institucionais dos Governos Militares e da Escola Superior de Guerra abertos a consulta pública no Arquivo Nacional, recuperados no decurso do livro. Essas lideranças históricas do CBCISS foram alvo das mais altas homenagens de parte dessa instituição. Assim, devem ter se mantido silenciosas por longo tempo quanto a sua vinculação com o alto aparato da Inteligência da ditadura — exigência mesma dessa militância juntos aos aparatos repressivos e de informação: alto escalão de Governos Militares, vínculo com organismos de inteligência — como o Ipes, sob a direção do Gal. Golbery do Couto e Silva em sua fundação; a Escola Superior de Guerra (ESG) e sua Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra (Adesg).




    Decorre daí a exigência de situar o CBCISS vis-à-vis as forças de resistência aos golpes militares com apoio civil e sob o influxo da política norte-americana, que grassam nos países do Cone Sul, incluindo o Brasil nas décadas de 1960 a 1980. Os ciclos ditatoriais na América Latina incidem diretamente na disputa de rumos trilhados pelo desenvolvimento da profissão e sua formação acadêmica. O movimento de reconceituação latino-americano é a mais organizada forma de resistência coletiva aos golpes ditatoriais e suas consequências na formação de estudantes e no trabalho de assistentes sociais, de meados dos anos 1960 a meados da década de 1970.




    A hipótese analítica que guia este estudo, fundada na revisão das fontes consultadas, é a de que, no período da ditadura militar, o debate do Serviço Social encontra-se articulado por meio de fios invisíveis — inerentes às ações de inteligência —, de forma ardilosa e silenciosa, à estratégia de Desenvolvimento e Segurança Nacional, arquitetada na Escola Superior de Guerra e sistematizada pelo Gal. Golbery do Couto e Silva, voltada à expansão do grande capital monopolista associado, nacional e internacional. Também os debates que tiveram lugar sobre o Serviço Social e sua difusão no país são expressões da disputa de forças políticas e sociais pela hegemonia na sociedade e no universo dessa profissão com hegemonia de perspectivas voltada, direta ou indiretamente, à legitimação da nova ordem ditatorial, não sem disputas e resistências.




    No circuito profissional, o opositor é o movimento de reconceituação9, tal como se perfila nos países de língua hispânica, alvo continuado da repressão10. No Brasil, a experiência da Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais expressa pioneiramente o debate da reconceituação nos países latino-americanos de língua hispânica (Batistoni, 2021), bem como as iniciativas do campo de “reformismo reconceituador” que tiveram lugar na Escola gaúcha de Serviço Social, em Porto Alegre (Scheffer; Closs; Zacarias; Misoguchi, 2021) além de outras experiências que não foram devidamente documentadas.




    Nos anos 1970 a 1980, em Nuestra América, a resistência no Serviço Social ocorre mediante incorporação e difusão do pensamento histórico crítico vinculado às lutas, formas de organização e interesses das maiorias. O projeto “Trabajo Social” do Instituto de Solidariedad Internacional (ISI) da Fundação Konrad Adenauer, sediado em Lima (Peru), apoiou técnica e financeiramente os seminários latino-americanos de Serviço Social (1965-1978) referidos. Eles construíram bases para o Centro Latinoamericano de Trabajo Social, organismo de cooperação técnica internacional vinculado à Associación Latinoamericana de Escuelas de Trabajo Social (Celats/Alaets)11. Essas instituições contribuíram para a organização acadêmico-profissional e a fraternidade dos povos latino-americanos no seu embate com as ditaduras militares que grassavam na região e com o imperialismo norte-americano.




    A programação dessas entidades no campo do trabalho, da organização profissional de assistentes socias e da produção e difusão de conhecimentos contempla (Lima, 1984): a) pesquisa voltada ao conhecimento dos setores populares: camponeses, operários, populacionais e indígenas; às políticas sociais públicas; ao conhecimento da realidade institucional em que opera o Serviço Social; às associações gremiais; ao perfil profissional; e à história do Serviço Social na América Latina; b) capacitação continuada impulsionando a reflexão crítica sobre conhecimentos sistematizados e atuação de profissionais (via seminários e cursos); c) comunicação, com a publicação de Livros-Celats, da revista Acción Crítica e dos Cuadernos Celats (Cornely, 2003, p. 5; Iamamoto, Raichelis e Bravo, 2021); d) Movimentos sociais, educação popular e Serviço Social adquirem destaque a partir de 1985, na gestão da colombiana Maria Cecilia Tobón no Celats.




    Ao Serviço Social brasileiro, aquelas entidades contribuíram com seminários de estudos, pesquisas e apoio ao processo organizativo de Associações de Assistentes Sociais nos estados em nível nacional (APAS) e sindicatos, no período que antecede o III CBAS e no debate sobre a relação entre Serviço Social e os movimentos sociais nos países latino-americanos.




    Os movimentos pela democratização da sociedade e do Estado no país impulsionam a progressiva crise da ditadura do grande capital, nos termos de Ianni (1981), em defesa do Estado de Direito, da democracia, da elaboração e aprovação da Carta Constitucional de 1988. Assistentes sociais brasileiros são questionados pela prática política de diferentes segmentos da sociedade civil, sobretudo o movimento sindical de trabalhadores, à época polarizados pelos operários metalúrgicos e associações de moradores e movimentos das periferias de grandes centros urbanos, e por associações profissionais de diferentes especialidades — com peso expressivo da Associação Brasileira de Imprensa (ABI) e da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). Tais mobilizações incluem a rearticulação de sindicatos e associações profissionais de assistentes sociais (APAS), de diversas regiões do país, que reverberam no III CBAS (1979), conhecido como “Congresso da Virada”. Ele foi a primeira manifestação pública de resistência coletiva de assistentes sociais à ditadura empresarial-militar em aliança com movimentos sociais organizados da sociedade civil, conduzindo a reorientação política dos debates quanto à formação, ao trabalho e à organização de assistentes sociais. Realiza-se, assim, um enfrentamento direto aos representantes do poder concentrado da ditadura do grande capital nacional e associado, até então proibido e silenciado, e às lideranças tradicionais consolidadas do Serviço Social no país.




    Águas passam a jorrar em favor das lutas sociais dos trabalhadores na construção histórica de resistências às mais variadas formas de exploração e opressão; e, coletivamente, vão sendo firmadas bases de um projeto de Serviço Social com a “cara do Brasil”, ou seja, comprometido com as classes trabalhadoras da nação, que contesta todas as formas de exploração e opressão, cunhado de “projeto ético-político do Serviço Social”.




    Elimina-se, a partir de então, a necessidade de “celebração da profissão” de Serviço Social pelas autoridades instituídas (Verdès-Leroux, 1986), que informa todos os Congressos anteriores ao III CBAS. Neste, ocorre a deposição da Comissão de Honra constituída por representantes do poder dos governos federal e estadual coniventes com o golpe de Estado de 1964 e com a ditadura militar (1964-1985) em favor da presença, na mesa final, de lideranças de movimentos sociais e sindicais, o que configura a virada na aliança com forças políticas: do poder instituído ao nível do estado de São Paulo e do Governo Federal ditatorial em direção às forças representativas do universo da classe trabalhadora.




    A luta pela constituição e preparação da Assembleia Constituinte em prol do Estado de Direito e pela suspensão dos dispositivos vigentes nos Atos Institucionais dos governos ditatoriais é indissociável da defesa dos direitos humanos e da anistia política — ainda que parcial, atingindo tanto torturadores quanto vítimas da repressão —, da livre organização sindical e partidária, dentre outras dimensões. Ela se condensa na defesa da democracia impulsionada por diversificados segmentos de trabalhadores em suas atividades e manifestações coletivas.




    A adesão política de lideranças organizadas da categoria de Serviço Social a essa pauta de lutas, mediante seu reconhecimento enquanto segmento de trabalhadores assalariados, foi determinante no redirecionamento do debate. Assistentes sociais brasileiras/os aliados a suas entidades representativas e de várias categorias de trabalhadores se manifestam coletivamente contra o poder ditatorial em favor dos trabalhadores do campo e da cidade organizados e de segmentos das classes subalternas contra todas as formas de opressão, exploração e expropriação




    Na resistência à ditadura tiveram papel decisivo (Alves, 1984): a) a Igreja Católica, forte aliada na defesa dos direitos humanos, na denúncia da violência de Estado e na defesa dos presos políticos; b) associações de moradores de favelas ou associações comunitárias com fortalecimento do movimento popular no período de 1978 a 1984 com forte presença de assistentes sociais; c) a OAB, no questionamento da legitimidade da estrutura legal do Estado de Segurança Nacional e na defesa do Estado de Direito; d) a Associação Brasileira de Imprensa (ABI) no combate à censura de imprensa; e) a União Nacional dos Estudantes (UNE), com grandes manifestações e passeatas; f) o movimento sindical urbano e rural, que reage ao controle do Ministério do Trabalho e defende a revogação da política de controle salarial e o direito às negociações coletivas, à greve e a autonomia sindical; o movimento negro; o movimento de mulheres; e o movimento pela anistia, de 1979. A reforma política do mesmo ano faz emergirem novos partidos políticos, entre os quais o Partido dos Trabalhadores (1980), que passam a canalizar as reivindicações de diferentes movimentos populares com um novo tipo de organização.




    A resistência se revela no processo de organização política da categoria inscrita na luta geral dos trabalhadores: tanto com o movimento sindical quanto na renovação do Conselho Federal e Regional de Assistentes Sociais.




    Essa fecunda história de organização de assistentes sociais na unidade/diversidade do movimento de resistência de trabalhadores consegue atravessar rios e montanhas no cenário neoliberal de crise e segue entidades fortes, articuladas entre si, dotadas de legitimidade, o que não é pouco nesses adversos tempos presentes.




    Importa assinalar que o vínculo do Serviço Social com as lutas e os movimentos sociais no Brasil, no final da década de 1970, antecipa e antecede o debate coletivo sobre os movimentos sociais ao nível latino-americano, cujo marco é o XII Seminario Latinoamericano de Trabajo Social12, realizado de 4 a 11 de julho de 1986, em Medellín (Colômbia), organizado pelo Celats/Alaets13. No país, merece registro o Seminário Nacional sobre Educação Popular e Serviço Social, em Salvador, em junho de 1986, promovido por Alaets/Celats, ABESS/CFASS e ENESS, preparatório ao referido Seminario Latinoamericano (ABESS, 1988). Este analisa a relação entre o Estado e movimentos sociais na América Latina, por Emir Sader; as relações internacionais e a dívida externa, por Carlos Alberto Plastino (PUC-RJ); movimentos sociais e educação popular, por Elimar Pinheiro do Nascimento (UnB); e una alternativa professional, por Cecília Tobón (Celats).




    A trajetória dos CBAS no Brasil, a partir da inflexão desencadeada em 1979, tem desdobramentos no trabalho, na organização política da categoria e na formação acadêmico-profissional. Esta última se materializa no currículo mínimo (aprovado pela ABESS em 1979 e implantado a partir de 1982), que atesta assistentes sociais sensíveis e atentas aos clamores do tempo histórico e alertas à repressão e criminalização das reivindicações sociais — a outra face da resistência. A letra da canção “Divino e maravilhoso”, de Caetano Veloso e Gilberto Gil, interpretada por Gal Costa, em 1968, expressa a tensão entre a luz do sol e a escuridão da violência, da tortura, dos “desaparecimentos”.




    
A pesquisa




    Este livro é fruto de ampla e criteriosa pesquisa bibliográfica e documental14, realizada em bibliotecas e arquivos públicos e particulares, com vistas a congregar todos os Anais e materiais complementares, escritos e iconográficos de cada CBAS. O zelo estético sempre foi uma preocupação a ser observada na apresentação de resultados obtidos. Assim, também foi reunido um banco de imagens, de domínio público, das conjunturas que circunscrevem os CBAS na linha do tempo histórico e dos eventos propriamente ditos. Outra dimensão dessa pesquisa foi a localização e identificação dos textos originais das conferências proferidas ao longo de aproximadamente quarenta anos nos meus arquivos pessoais, onde foi identificada grande parte do material referido. Essa identificação implicou trabalho paciente e demorado, leitura criteriosa de materiais identificados, por vezes em diferentes versões. A pesquisa reuniu também publicações realizadas, integral ou parcialmente, de textos escritos das conferências proferidas, muitas das quais apoiadas em livros lançados na época. Importa registrar esse processo, pois o leitor encontrará neste livro textos ou extratos de textos que vieram previamente a público, todos identificados.




    Todas as conferências aqui publicadas foram previamente escritas e acondicionadas em velhos arquivos, resultado de um trabalho disciplinado. Os textos básicos dessas conferências foram originalmente manuscritos ou datilografados ou digitalizados, salvos em disquetes de várias gerações e em HDs externos. Eles são aqui compartilhados na sua forma original, apenas submetidos à revisão técnica, porquanto historicamente datados.




    Essa pesquisa atesta a importância dos registros documentais como fonte para a análise histórica em afinidade com o movimento de preservação da memória documental da ditadura empresarial-militar antes referida.




    Mas a pesquisa também nos lega dois alertas importantes para a continuidade da produção de conhecimentos na área de Serviço Social. Em primeiro lugar, a importância de identificação e tratamento de documentos digitalizados oriundos de acervos históricos que registram a memória das unidades de ensino, da atuação das entidades representativas dessa categoria profissional e do movimento estudantil. Tais materiais necessitam ser reunidos em centros de documentação de memória histórica como fontes de apoio à pesquisa com acesso público, mediante critérios previamente estabelecidos. Em segundo lugar, o estímulo à realização de pesquisas históricas na área, de modo a trazer à tona informações inéditas a serem submetidas ao crivo da análise teórica e política, consoante critérios metodológicos explícitos.




    Dessa forma, pode-se contribuir para a renovação e o enriquecimento do acervo de conhecimentos produzidos sobre a sociedade brasileira e o Serviço Social enraizado na história do país. Essa é uma perspectiva indispensável para elucidar e submeter ao crivo da crítica a pauta do debate teórico e ideológico presente na trajetória do Serviço Social, tributário da cultura de seu tempo histórico; e, simultaneamente, realizar o mesmo procedimento analítico referente aos rumos e às configurações das políticas públicas e das reivindicações sociais das classes trabalhadoras em seus movimentos organizados, uma vez que ambos incidem diretamente na configuração no trabalho de assistentes sociais. Esse processo de descobertas e construção do conhecimento sobre o Serviço Social por dentro da história da sociedade certamente reverbera no enriquecimento da formação acadêmico-profissional.




    Dessa pesquisa merecem ser salientados os resultados a seguir.




    O primeiro é a disponibilização, em ambiente virtual, de todo o material coligido e digitalizado sobre os cinquenta anos dos CBAS, conformando um banco de dados de mais de 5 mil páginas, aberto à consulta pública e à pesquisa por parte da categoria e estudiosos interessados. A organização desse acervo contou com o apoio de múltiplas mãos enlaçadas que o tornaram possível: Esther Luiza Lemos (Unioeste), Maurílio Matos (UERJ), Maria Inês Souza Bravo (UERJ), e a mestranda Geovanna Gonçalves dos Santos (UFJF) no apoio técnico. A colaboração na identificação de Anais dos CBAS de Cláudia Mônica dos Santos (UFJF), Marilene S. Sansão (UFJF) e Thaisa Closs (UFRGS). O banco de dados digitalizado foi destinado às entidades nacionais da categoria — Conselho Federal de Serviço Social (CFESS), Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (Enesso) — para fins de sua publicização consoante a deliberação das entidades. Disponível em: https://bit.ly/Memoria50AnosCBAS




    O segundo produto foi a apresentação desse projeto de pesquisa e seus resultados parciais no XXVIII Encontro Nacional de Pesquisadores em Serviço Social (ENPESS), realizado em Fortaleza (CE), em dezembro de 2024, em uma mesa de debates formada pelas presidências da CFESS, da ABEPSS e da representação estudantil na Enesso, quando lhes foram entregues copias do material coligido.




    O terceiro resultado foi a proposta às entidades organizadoras do próximo CBAS de uma exposição do material recolhido na pesquisa — além de outros a serem identificados —, no decurso do XVIII CBAS, em 2025, em Salvador (BA), a critério das entidades organizadoras. A proposta aceita terá como curadores o Prof. Maurilio Matos (ex-presidente do CFESS) e a Profª Esther Lemos (ex-vice-presidente do CFESS e ex-presidente da ABEPSS). O acervo referente às cinco décadas dos CBAS permite uma aproximação à evolução da agenda de debates no Serviço Social brasileiro nos últimos cinquenta anos, no contraponto ao debate prevalescente nas décadas de 1960-1970, sob a direção teórica e política do Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS), que reverbera, de formas diversas, nos três primeiros CBAS. O recuo no tempo no debate no Serviço Social permite, então, precisar e afinar a profundidade da ruptura ocorrida no Serviço Social Brasileiro.




    O quarto resultado é o presente livro, de minha responsabilidade autoral, que espero seja de interesse das/dos leitores interessados no tema.




    Em cinquenta anos de existência, o fio que atravessa e tece os CBAS nestas últimas quatro décadas, nas mais variadas conjunturas históricas e governos de distintas tonalidades políticas15 é a resistência coletiva às forças da contrarrevolução. Resistência que não se rende, como anuncia o poema de abertura deste livro: “ter sempre objetivos e começar de novo”, “aceitar nossas sombras” e “enterrar nossos medos”, mas “soltando o lastro e sempre retomando o voo”, cada vez alto e mais massivo! É parte da vida a “continuidade da viagem” do Serviço Social na história que se revela nesses CBAS. Em cada um deles, afirma-se o desafio da compreensão do Serviço Social no processo histórico no seu “avesso”, isto é, da ótica teórica e política de sujeitos coletivos em suas lutas, organizações e movimentos que portam a defesa de direitos e projetos societários do conjunto das classes subalternas em sua diversidade, dadas as dimensões de raça, cor, etnia, sexo, território, religião, geração em defesa da natureza e da vida, como o anunciado no início dessa introdução.




    Estruturação do livro




    O presente livro é composto, além dessa introdução, de cinco partes e dezessete capítulos. As partes são: I) o Serviço Social na sombra do poder ditatorial; II) Luzes de resistência: a virada coletiva; III) Serviço Social e projetos societários em tempos de crise: trabalho, políticas públicas e democracia; IV) Serviço Social nas trilhas coletivas da resistência: desigualdades e lutas sociais; V) “Destravando o tempo e destapando os céus”: “a certeza na frente e a história na mão”.




    Reafirmando a construção coletiva da perspectiva histórico-critica no decurso desses 50 anos dos CBAS, este livro contém um Prefácio de autoria de Dra. Maria Inês Souza Bravo, Dr. Maurílio Castro de Matos e Dra. Esther Lemos, que participaram conjuntamente da pesquisa, seguido de uma apresentação de autoria da Dra. Ivanete Boschetti.




    Dirigentes das entidades nacionais de Serviço Social brindam este livro com os seus posfácios: Dra. Kelly Rodrigues Melatti, Presidente do CFESS; Dra. Erlenia Sobral do Vale e Dra. Joana Valente, Presidentes da ABEPSS, nas gestões, respectivamente, de 2023-2024 e 2025-2026; e Matheus da Costa Mota, representante da Enesso.




    Esta obra é ainda agraciada com a quarta capa de autoria da Dr. Elaine R. Behring e com o texto de Sara Granemann para as orelhas deste livro.




    ANEXOS




    Anexo 1




    

      [image: ]

    




    Anexo 2




    

      [image: ]

    




    

      [image: ]

    




    Anexo 7




    II Seminario Latinoamericano de Trabajo Social. Medellín, Colômbia. Documentos del evento. Segunda parte. Lima: Celats, 1987. ALAETS-CELATS. Nuevos Cuadernos. Lima: Celats 13, 2 v.
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Parte I




    Serviço Social na sombra do poder ditatorial




    A superação dos fantasmas que ainda assombram nossa história recente exige confrontá-los. Para exorcizá-los, será preciso retirá-los dos lugares onde estão escondidos, nomeá-los, olhá-los nos olhos e compreender os mecanismos que os permitem surgir, de forma a certificar-nos de que não terão nenhum espaço para ressuscitar.




    Nilcéa Freire




    Ministra da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República1




    
1. Apresentação




    A presente parte propõe-se a demarcar a cena histórica dos primeiros Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais (CBAS), que têm início em 1974, sob a coordenação do Conselho Federal de Assistente Sociais e dos Conselhos Regionais de Assistentes Sociais (CFAS-CRAS). Essas entidades passam a liderar os eventos nacionais até então denominados Congressos Brasileiros de Serviço Social (CBSS), levados a efeito por distintas instituições, com predominância do atual Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais (CBCISS) promotor do 2º e do 3º Congressos Brasileiros de Serviço Social, respectivamente em 1961 e 1965, este último já no período ditatorial, ano em que também foi inaugurado o movimento de reconceituação do Serviço Social na América Latina.




    Pretende-se atribuir visibilidade à ditadura empresarial-militar implantada com o golpe de Estado de 1964, explicitando seu significado do ponto de vista das relações entre as classes e o papel do Estado autocrático burguês (Fernandes, 1975), suas implicações no enfrentamento da “questão social” consoante a estratégia de “desenvolvimento e segurança nacional”. O 1º CBAS até o 5º CBAS, em 1985, ocorrem em pleno auge do processo ditatorial. Nesse mesmo cenário ocorrem os debates sobre o Serviço Social no Brasil liderados pelo CBCISS nas décadas de 1960-1970, que antecedem e deitam raízes na direção teórica e política dos dois primeiros CBAS, com refrações diferenciadas na organização do III CBAS.




    2. Capitalismo monopolista e questão social no Estado autocrático-burguês




    O objetivo deste item é apreender as novas determinações da “questão social” nos marcos da consolidação do capitalismo monopolista na sociedade brasileira e da constituição do Estado “autocrático-burguês”2, bem como as derivações disso decorrentes para o Serviço Social. Esses são pré-requisitos para compreender o significado das novas demandas que aquela conjuntura apresenta aos Assistentes Sociais. A análise ressalta o caráter do Estado em suas relações com as classes sociais, sobretudo as implicações do novo padrão de dominação para as classes trabalhadoras3.




    A presença das grandes corporações, operando diretamente ou por meio de filiais no cenário da vida brasileira, contribuiu, até a Segunda Guerra, para dinamizar a economia competitiva dependente, ao mesmo tempo que concorreu para a expansão monopolista das economias centrais, por meio do excedente acumulado em suas operações no nosso país. É a partir da década de 1950 que a economia brasileira se incorpora a esse padrão de desenvolvimento, como um de seus polos dinâmicos na periferia dos núcleos hegemônicos centrais. Tal integração adquire novo alento com os governos militares, quando o capital monopolista passa a contar não apenas com o espaço econômico que conseguiria abrir na economia, mas com o respaldo de uma política econômica capaz de articular a ação governamental com os interesses dos grandes empresários.




    É nessa transição do capitalismo competitivo para o padrão monopolista de acumulação, possibilitada pelo grau de avanço relativo da economia do país, capaz de absorver as práticas industriais, financeiras e de consumo requeridas pela concentração e centralização do capital, que se verifica o que Fernandes qualifica de “crise e consolidação do poder burguês e da dominação burguesa” (Fernandes, 1975), estreitamente articuladas às condições impostas pelo “imperialismo total” sob a expansão monopolista4.




    Os pontos de clivagem dessa crise derivavam, em primeiro lugar, de pressões do capitalismo monopolista mundial, que exigia condições precisas de “desenvolvimento com segurança”, isto é, de garantias econômico-sociais e políticas ao capital estrangeiro e ao crescimento de suas empresas aqui instaladas. Em segundo lugar, havia as pressões internas de dupla derivação. De um lado, procedentes tanto de setores radicais burgueses como dos trabalhadores, pressões aquelas que, se não chegavam a ameaçar as bases do poder burguês, eram fontes de seu desgaste, restringindo a eficácia de sua dominação. De outro lado, a intervenção do Estado na economia que, ao adquirir força administrativa e empresarial expressiva, torna-se “inquietadora” para a iniciativa privada nacional e externa e assume proporções crescentes. O poder burguês se esvaziaria se perdesse o monopólio do poder estatal.




    Para fazer face a tais pressões, a burguesia se vê impedida de se articular internamente, sobrepujando seus interesses particulares em conflito em favor da solidificação de seus laços de solidariedade. Mobiliza, para tanto, interesses comuns, calcados na defesa da iniciativa e propriedade privadas, da ordem e do monopólio do poder pela classe. Faziam-se necessárias tanto uma integração horizontal, em escala nacional, dos interesses das classes burguesas, como a possibilidade de universalizá-los para toda a sociedade, seja nas relações diretas entre as classes, seja através do Estado5.




    Essa crise tem como pano de fundo a exigência de adaptação da burguesia à industrialização intensiva e aos novos ritmos econômico-sociais, transferidos de fora para a sociedade brasileira. O imobilismo econômico poderia ter desdobramentos a longo prazo ou na deterioração da dominação burguesa no seu deslocamento pela iniciativa privada estrangeira. A burguesia deveria, portanto, reajustar seu padrão de dominação, de modo a se fortalecer, como garantia da própria sobrevivência e autoafirmação de seu status como burguesia “nacional” nas relações internacionais com o sistema capitalista, agora receptiva às irradiações externas.




    A crise desemboca numa contrarrevolução defensiva, embora agressiva, da qual a burguesia sai fortalecida, em condições favoráveis para estreitar seus laços com o capitalismo financeiro internacional, reprimir, pela violência, toda e qualquer pressão de dentro ou de fora da ordem e transformar o Estado em instrumento exclusivo do poder burguês, nos planos econômico, político e social. Ela passa a dispor de maior flexibilidade para fixar uma política econômica destinada a acelerar a acumulação e favorecer a modernização tecnológica.




    O traço peculiar dessa transição para o capitalismo monopolista nas sociedades dependentes é que ela não ocorre segundo o modelo clássico da revolução nacional e democrático-burguesa. Essa aspiração, embora presente nas “ilusões” da burguesia — ou seja, a de que as forças acumuladas no capitalismo competitivo fossem suficientes para desencadear um movimento interno autônomo e conferir à burguesia sólida orientação democrático-nacionalista —, não encontra suporte em burguesias frágeis diante da influência externa e impotentes diante da luta entre interesses particularistas de suas frações. Assim, a meta não era o desenvolvimento nacional autônomo, mas a autonomia das classes e dos estratos burgueses na sociedade e a possibilidade de consolidar a transformação capitalista monopolista, indissociável — naquelas circunstâncias — da manutenção da dependência e do desenvolvimento desigualmente interno. Essa passagem não coloca as classes dominantes diante do problema da democracia burguesa, mas da ordem burguesa. A referida transição leva à dissociação entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento político. Ou seja: instaura um padrão racional e modernizador de acumulação, ao mesmo tempo que transforma o poder estatal de uma “autocracia burguesa” em uma “versão tecnocrática da democracia restrita”, nos termos de Florestan Fernandes. A resolução da crise do poder burguês passa pela esfera política, através da reorganização do Estado, posto a serviço da iniciativa privada, favorecendo a adequação do espaço econômico e político aos requisitos do capitalismo monopolista. O Estado torna-se o eixo político da recomposição do poder burguês. A dominação burguesa ressurge com uma composição do poder heterogênea, de base nacional e internacional, congregando conservadores e liberais, ou seja, a hegemonia burguesa alcançada é “uma hegemonia agregada de simples articulação mecânica dos interesses de classe” (Fernandes, 1975, p. 335), mas que permite à burguesia superar momentaneamente sua impotência histórica.




    Toda a sociedade passa a ser atravessada por uma rede de relações autoritárias, incorporadas às instituições, às ideologias e aos processos sociais, tendendo a exacerbar-se como uma forma de autodefesa das classes dominantes6.




    Coube ao Estado, como núcleo do poder burguês, reduzir e comprimir o espaço político e jurídico de todas as classes que se opusessem ao novo padrão de dominação, sendo o proletariado e as massas trabalhadoras o alvo privilegiado de agressão autodefensiva da burguesia. As pressões daí oriundas tenderam a ser deslocadas para “fora da ordem”, como estratégia para legitimar e impor o poder. Um conflito intenso de classes, encoberto e reprimido, marca sua presença. Os comportamentos coletivos de autodefesa dos trabalhadores foram deslocados para a esfera de segurança nacional. O elemento peculiar que aí aparece não é a violência institucionalizada, mas uma concepção de segurança cimentada na noção de guerra permanente de umas classes contra as outras, assumida pelo Estado Nacional.




    Se é na consolidação do capitalismo monopolista que a burguesia alcança sua plenitude de poder, mantidas e agravadas as desigualdades econômico-políticas preexistentes, não é apenas a burguesia que se recompõe. O proletariado adquire novo peso político e nova força social dentro da sociedade, ao mesmo tempo que são fortalecidas as condições objetivamente favoráveis à disseminação dos conflitos de classe e da organização política dos trabalhadores, temporariamente impedidos de emergir na superfície da sociedade.




    Em síntese, o aprofundamento do padrão monopolista da organização econômica implicou uma reordenação da dominação burguesa e, consequentemente, das relações dessa classe com as demais, com o Estado, com as grandes corporações e com as nações centrais, com as quais os laços foram estreitados. Esse processo é acompanhado de uma radicalização do poder burguês, por intermédio do “Estado autocrático-burguês”, que se fortalece, concentrando a ação reguladora das relações sociais e a capacidade de gerir a economia. Torna-se a retaguarda necessária à iniciativa privada na dinamização da acumulação capitalista monopolista. Reforça-se o primado da estabilidade política como condição, imposta externamente e assumida pela burguesia, para a dinamização do desenvolvimento capitalista com base nas grandes corporações estatais, privadas, nacionais ou estrangeiras. Isso implicou, como diretriz, a exclusão das massas populares e do proletariado das negociações do poder, já que esses foram concebidos como “inimigo principal” da nova composição de forças que detêm o controle do Estado. Acentuam-se os mecanismos repressivos e de disciplinarização das relações de classe, como garantia do poder e da elevação dos níveis de produtividade do trabalho, que passam a ser requeridos na grande indústria e em setores estratégicos da agricultura7.




    Assim, explica-se uma nova correlação de forças, mais favorável às necessidades decorrentes do processo de aprofundamento capitalista nacional e internacional. Ou seja: o novo “modelo político” que se impõe tem em vista a adequação do poder de Estado às novas necessidades da acumulação, de modo a fortalecer a grande unidade de produção. Visto de outro ângulo, significa que a incorporação subordinada de interesses das classes populares, verificada durante o período “populista”, torna-se secundária em face da nova correlação de forças e da base social de apoio ao governo central. Mais ainda, tratava-se da necessidade prévia de desarticular os instrumentos de defesa dos trabalhadores, tendo em vista impor a radicalização do modelo de desenvolvimento econômico necessário ao novo patamar em que se situava internamente o aprofundamento do capitalismo e sua inserção na divisão internacional do trabalho. E fazia exigências que o Estado assume tanto funções repressivas, no plano social, como modernizadoras, no plano administrativo8. Ganha relevo a política de subsídio ao grande capital, ao mesmo tempo que se tornam dominantes no aparato de Estado os representantes da aliança entre as forças armadas e a tecnocracia, expressando os interesses daqueles setores de capital. Em substituição à ideologia “desenvolvimentista”, impõe-se a ideologia da “modernização”9, de orientação pragmática e tecnocrática, que, a partir de critérios de racionalidade crescente, justifica um processo de superconcentração do poder estatal e de acentuada burocratização.




    Sendo estes os contornos gerais da questão social nos quadros do capitalismo monopolista, resta acentuar algumas dimensões que a especificam, tanto no nível da situação de vida dos trabalhadores quanto das formas mobilizadas pela burguesia para o seu enfrentamento.




    Em decorrência do novo equilíbrio de forças, verifica-se uma mudança significativa nas relações de trabalho10 expressa por meio da política salarial e sindical, que traduzem aumento do nível de exploração da classe operária. O “arrocho salarial” é complementado pela liquidação de direitos já conquistados, como o de greve e da estabilidade, e pela desarticulação da estrutura sindical e partidária. Essas medidas tornam possível um aumento da taxa de exploração do trabalho, por meio da ampliação da jornada de trabalho, da institucionalização das horas extras, do reforço da disciplina industrial, da intensificação do ritmo de trabalho etc., tendo como contraparte uma elevação da produtividade dentro de um clima de aparente ordem e “paz social”.




    A consequência da implantação das novas estratégias de desenvolvimento, altamente concentradoras de renda e de capital, é a queda do padrão de vida dos assalariados, que se expressa, entre outros fatores, no agravamento da desnutrição, de doenças infecciosas e no aumento das taxas de mortalidade infantil e dos acidentes de trabalho11. Em síntese, verifica-se a ampliação da miséria absoluta e relativa de grande parcela da população trabalhadora, consubstanciando a desarticulação da força de trabalho coletiva12.




    Com a desarticulação dos organismos político-reivindicatórios da classe trabalhadora, com sua momentânea exclusão da arena política com a manutenção de uma política salarial comprimida — requisitos da solidificação da dominação burguesa e da expansão capitalista —, a questão social passa a ser tratada por meio da já conhecida articulação entre repressão e assistência, como condição de preservação da “paz armada” imposta pelo poder.




    Como substitutivo ao esvaziamento dos canais de participação política dos trabalhadores, são intensificados os programas de cunho assistencial13, centralizados e regulados pelo Estado e subordinados às diretrizes políticas de garantia da estabilidade social e reforço à expansão capitalista. Em outros termos, a nova peculiaridade no enfrentamento da “questão social”, no que concerne à assistência, é que ela passa a ser organizada de modo a atender a um duplo requisito: favorecer a acumulação de capital pela iniciativa privada e subordinar-se aos preceitos da segurança nacional.




    De um lado, os programas assistenciais são mobilizados pelo Estado como contraponto ao peso político do proletariado e demais trabalhadores e à sua capacidade de pressão, experimentada no bojo da crise de poder burguês. Busca-se, por meio deles, neutralizar manifestações de oposição, recrutar um apoio pelo menos passivo ao regime e despolitizar organizações trabalhistas, na tentativa de privilegiar o trabalho assistencial em lugar da luta político-reivindicatória. Assim, a política assistencial é irradiada até os sindicatos. Trata-se da utilização da assistência como meio de regular o conflito social em nome da ordem pública e da segurança nacional. As medidas assistenciais ingressam como um dos componentes da rede de relações autoritárias imprimidas à sociedade, passando a articular-se as estratégias das relações do Estado com as classes trabalhadoras, como uma das áreas instrumentais do intervencionismo crescente do Estado na sociedade civil.




    De outro lado, o Estado se reserva o poder de regular tais políticas, mas orienta-se no sentido de favorecer a participação da iniciativa privada na área de prestação de serviços sociais, como campo de investimento do capital ou meio de obtenção de vantagens fiscais, fazendo com que a qualidade dos serviços seja subordinada aos requisitos de rentabilidade das empresas que atuam no campo14. Soma-se a isso outra particularidade: esses serviços devem ser financiados, total ou parcialmente, pelos próprios beneficiários. Da lógica que preside a estruturação dos serviços sociais, não faz parte nenhum componente distributivista. Ao contrário, não se trata de “distribuir,” mas de “construir”, de acrescentar o capital investido, ampliando, consequentemente, as desigualdades sociais15.




    Alguns desses “benefícios” sociais, como os que se enquadram no campo do seguro social, são utilizados ainda para o estabelecimento de uma poupança forçada, imposta pelo Estado aos trabalhadores assalariados. Essa poupança, sendo gerida pelo Estado, tende a ser repassada aos capitalistas privados, favorecendo a reprodução do capital no conjunto da economia. Mediante deduções salariais compulsórias, o trabalhador se vê compelido a reduzir a satisfação de necessidades básicas atuais em função de garantir possíveis benefícios futuros; e a abrir mão da capacidade de decidir o próprio consumo, em cuja esfera o Estado passa a ter ingerência direta16.




    Os estudos de Malloy mostram que a concepção de seguro social que regia os serviços previdenciários (“proteção” à família segurada contra riscos preestabelecidos: velhice, doença, invalidez e morte do provedor da família) tendeu, após 1964, a ser ampliada para a noção de segurança social, diretamente derivada da doutrina de Segurança Nacional17. Essa alteração é patente tanto na unificação da Previdência, em 1967, como na criação do Ministério de Previdência e Assistência Social, em 1974. A segurança social (incluindo aí programas como INPS, FGTS, PIS, salário-família, salário-educação etc.) tende a expandir a assistência a todos os cidadãos, além de dispor de um caráter preventivista. Incide, segundo o autor, sobre uma questão-chave da economia política, “a capacidade da sociedade como um todo de gerar poupança para financiar todos os programas sociais sem romper os programas de desenvolvimento econômico” (Malloy, [19--], p. 128); ou, em outros termos, a contradição entre as funções de acumulação e legitimação da dominação burguesa e do Estado capitalista, subjacente à crise do capitalismo (Fernandes, 197918).




    O conceito que sobressai na concepção de “segurança social”, que passa a reger os programas de cunho assistencial, é o de salário social, que incorpora ao salário propriamente dito os vários serviços, bens e “benefícios” que a “coletividade paga” ao trabalhador, passíveis de utilização futura. O “salário social” se ajusta, assim, à manutenção de um piso salarial rebaixado, à medida que engloba no conceito de salário os demais “benefícios”, pelos quais o trabalhador se vê impedido a financiar duplamente: além do trabalho excedente que lhe é permanentemente subtraído, paga tais “benefícios” com deduções salariais diretas, assim como arca com o financiamento dos custos das contribuições dos empregadores transferidos para os preços dos produtos, da elevação do custo de vida etc.




    É importante acentuar que a determinação do “salário social”, ao ser definida pelo Estado, ultrapassa as relações de mercado, as negociações diretas entre empregado e empregador, em detrimento da possibilidade de exercício, pelo trabalhador assalariado, de sua cidadania na luta pela própria sobrevivência na sociedade capitalista.




    Os programas econômico-sociais passam a ser definidos pelo Estado em função de critérios aparentemente técnico-administrativos, eliminando, com isso, a função representativa dos grupos interessados, numa linha de “despolitização” desses programas. Como expressão da burocratização crescente das relações sociais, os trabalhadores passam a depender de decisões tomadas na esfera político-administrativa do Estado em questões que afetam a própria sobrevivência. Esses são alguns contornos da “questão social” no capitalismo monopolista e das formas peculiares de seu enfrentamento pelos setores dominantes nos marcos do Estado autocrático-burguês.




    O tratamento da questão social através de repressão e da assistência, subordinada aos preceitos da segurança nacional e da acumulação monopolista, implica não só o agravamento das tensões sociais como a ampliação do processo de pauperização absoluta e relativa dos trabalhadores e das sequelas daí derivadas. A “crise do milagre” econômico brasileiro permite o reaparecimento, na superfície da cena política, da presença fortalecida e reorganizada dos trabalhadores em seus movimentos sociais, apesar da assistência e da repressão.




    Esse quadro conjuntural representará, para os Assistentes Sociais, uma ampliação crescente de seu campo de trabalho. Paralelamente, diversificará as demandas feitas ao meio profissional no sentido de assumir e enfrentar uma série de tarefas e funções relativas à implementação das políticas sociais, dentro da nova racionalidade que o modelo político impõe. A isso se acrescem os efeitos da burocratização crescente produzidos pela modernização do aparelho de Estado. Esse fato, que também reflete no interior das empresas, torna ainda mais necessária a existência de funcionários especializados nas tarefas de interpretação e encaminhamento para a obtenção dos “benefícios” a que se referem aquelas políticas. Assim, observa-se que o crescimento da demanda e das exigências postas por essa conjuntura ao meio profissional nada mais é do que um aspecto da resposta institucional ao avanço da ampliação das condições de vida do proletariado. Em outros termos, Serviço Social diante do poder é expressão da resposta das classes populares ao enfrentamento das novas formas de expressão da questão social, que tem como pano de fundo a ampliação do processo de pauperização dos trabalhadores, dentro de uma conjuntura em que sua capacidade de luta se encontra gravemente afetada pela política de desorganização e repressão às suas entidades de classe. Nesse sentido, a atuação de assistentes sociais deverá capacitar-se a fornecer uma resposta que a atualize, em face dos novos desafios que lhe são impostos pela conjuntura político-econômica. Estes se traduzem numa reavaliação da atuação profissional, seja numa linha de tecnificação pragmatista modernizadora, seja numa busca de questionamento das próprias bases da legitimidade dessa demanda.




    3. A ditadura empresarial-militar (1964-1985)19: doutrina, bases institucionais e resistências




    No cenário da Guerra Fria, pós-Segunda Guerra Mundial, a supremacia política do capital monopolista nos centros industriais e financeiros, sob a liderança de interesses norte-americanos, traz profundas mudanças na divisão internacional do trabalho. Na periferia dos centros mundiais, ela se expressa como capitalismo tardio e dependente. No caso brasileiro, o Golpe Militar de 1964 se desdobra em medidas voltadas à concentração e centralização de capitais, no mercado oligopolizado, no incentivo à industrialização e modernização tecnológica. Políticas de controle da inflação e de favorecimento de elevadas taxas de lucratividade, dentre as quais o arrocho salarial e o desmonte de direitos previamente conquistados por parte dos trabalhadores, reverbera na superexploração do trabalho e na organização política das classes subalternas.




    As Forças Armadas, convictas de seu pretenso papel de “poder moderador”, atuam no conflito entre as frações dominantes e na construção da paz social mediante eliminação repressiva da eclosão de conflitos sociais, com o suporte da Escola Superior de Guerra (ESG)20. O bloco do poder encoraja e protege o desenvolvimento associado, interesses e valores do empresariado e um Estado a seu serviço, supostamente guiado por “razões técnicas” e “apolíticas”, em um ambiente em que os partidos políticos são esvaziados e impedidos de exercerem seu papel na arena política. A ESG forma militares e civis de grande influência e sua associação de ex-alunos (a Adesg) difunde materiais básicos de estudo em outros centros educacionais e nos meios de comunicação.




    A abordagem da ditadura empresarial-militar (1964-1975) é complexa e polêmica, ainda que indispensável para iluminar esse objeto de estudo. Esse período adverso da história política brasileira circunscreve mais de duas décadas de debate sobre o Serviço Social na sombra do poder, o que envolve resistências. Ele abrange tanto a década que antecede os Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais, cujo início ocorre em 1974, quanto percorre, sob a continuada vigilância da repressão, os cinco primeiros CBAS no período 1975-1985, prolongando essa patrulha por mais uma década21.




    As considerações críticas sobre o período ditatorial apoiam-se em obras referenciais que: a) registram o percurso da ditadura militar reconhecendo o seu caráter de classe; b) a centralidade do Estado autocrático burguês, com destaque ao Poder Executivo que tendeu a ser identificado com o “Governo”, em detrimento do poderes Legislativo e Judiciário — em sua sustentação ao grande capital monopolista nacional e externo; c) atribuem visibilidade às distintas formas de oposição e resistência ao regime militar por parte de segmentos de trabalhadores do campo e da cidade; e d) elucidam a estratégia de desenvolvimento e segurança, na sua formulação e implementação.




    Ainda que a ditadura empresarial-militar não seja o objeto central de estudo, seus 25 anos de vigência constituem um período histórico determinante nas redefinições do Serviço Social na sombra do poder ditatorial e na sua ruptura. Assim, foram eleitos alguns analistas, cujas obras apoiam a leitura daquele período. Octavio Ianni, em A ditadura do grande capital (1981), com nova edição em 2014, em seu ofício de intérprete do Brasil privilegia a ótica das relações entre as classes: suas ofensivas, superexploração e resistências. A pesquisa de Renê Armand Dreifuss (1984), fruto de sua tese de doutorado defendida na Universidade de Glasgow (Escócia) publicada na obra: 1964: a conquista do Estado — ação política, poder e golpe de classe22. Esse autor pesquisou e incorporou, pioneiramente, documentos confidenciais do período, recolhidos no Arquivo Nacional e abertos ao acesso público — as mesmas fontes que alimentam parte da leitura dos cinquenta anos de CBAS, no Portal Memórias Reveladas do Arquivo Nacional. Incorporam-se, ainda, sugestões no livro Estado e oposição no Brasil (1964-1984)23, de Maria Helena Moreira Alves, publicação de sua tese de doutorado em ciência política no Massachusetts Institute of Technology (EUA), que traz à luz a dinâmica da resistência e da oposição24.




    3.1 Bases históricas e interpretações da ditadura




    Ianni (2019), em sua condição de intérprete do Brasil, submete a ditadura ao crivo da análise para elucidar o não dito e atribuir transparência ao seu significado oculto:




    Ao mostrar como se organizam e reproduzem as relações entre o Estado e o capital, revelam-se os interesses das classes dominantes e as reivindicações das classes subordinadas. Ao mesmo tempo, mostram-se os antagonismos entre umas e outras. Assim, a ditadura aparece em alguns dos seus aspectos mais notáveis. Uma coisa é a ditadura militar, que é mais visível nessa época; outra é a ditadura da grande burguesia, do grande capital, que determina as principais características do Estado ditatorial (Ianni, 2019, p. 24).




    Na condição de intelectual pesquisador, a análise desse autor está voltada a “compreender toda essa história a partir da perspectiva das classes subordinadas, principalmente operários e camponeses. Elas podem refazer a história” (idem, p. 24).




    A centralidade do planejamento tecnocrático de cada governo e no conjunto do período ditatorial resgatada por Ianni como “força produtiva complementar”25 é memorável. Preconiza-se substituir a “política, pela técnica”, a “demagogia, pela ciência” o “carisma, pela eficiência”. Sob a inspiração da doutrina de “segurança e desenvolvimento”, o poder de Estado é reorganizado e concentrado de modo a favorecer a acumulação monopolista mediante uma política destinada a superar a “estagnação econômica” e a “inflação explosiva”. Ao controlar a força de trabalho industrial e a de assalariados rurais e camponeses, a violência das forças repressivas favorece a produção de uma taxa extraordinária de mais-valia. O sistema federal de repressão também ingressa no processo de acumulação do capital.




    Toda força concentrada e organizada da sociedade foi posta a serviço de uma política destinada a superar a “estagnação econômica” e a “inflação explosiva”. Isto é, a violência readquiriu, de modo ainda mais amplo e brutal, o caráter de potência econômica, de força produtiva. (Ianni, 2019, p. 71)




    Ianni, em seu pioneirismo, chama a atenção para o capital financeiro, que, sob condições de monopólio, passa a determinar amplamente a fisionomia e os movimentos do Estado. Na ditadura, a articulação do aparelho estatal com a grande burguesia financeira ocorre sem que fosse necessária sua presença no exercício do governo (p. 73). Para o autor, a política salarial dos governos militares foi o principal instrumento da economia política da ditadura que aumentou a massa e a taxa de mais-valia, redundando em uma mais-valia extraordinária e na pauperização absoluta e relativa dos trabalhadores no período. A superexploração da classe operária se mostra nas condições sociais de sua existência cotidiana como precariedade de recursos para alimentação, vestuário, habitação, saúde, educação, transporte e outros. Do excesso de trabalho, fruto de jornadas de trabalho intensas e extensas, decorrem o cansaço, o esgotamento de energias e a doença. A política salarial adotada exclui a classe operária de qualquer negociação, ou seja, de sua possibilidade de influenciar ou alterar os níveis salariais, o que é agravado com o recurso de manipulação dos índices de custo de vida por parte dos governos militares. Dirigentes sindicais que levaram adiante reivindicações destinadas a contrabalançar o rebaixamento do salário real, tiveram os sindicatos submetidos à intervenção do poder estatal. Com apoio na legislação ditatorial, os sindicatos tendem a ser transformados em agências assistenciais em detrimento da defesa de reivindicações econômicas e políticas dos trabalhadores. Além da repressão política e da censura transversais às relações sociais, aqueles incluídos nas “listas negras”, organizadas pelas empresas mediante a colaboração da polícia, sofrem ameaças, prisões, sequestros, mortes e desaparecimentos.




    A burguesia aproveitou a ditadura para eliminar a estabilidade de trabalhadores no emprego, a partir da criação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), conforme a Lei n. 5.107, de 13 de setembro de 1966, no Governo Castelo Branco26. Essa política trabalhista e previdenciária contou com a assessoria de renomado acadêmico e tecnoburocrata do Estado brasileiro, também assistente social e liderança na categoria, como ele próprio informa em entrevista à Fundação Oswaldo Cruz, que deu origem ao seu resumo biográfico, onde se diz:




    Após o movimento político-militar de março de 1964, foi designado chefe de gabinete do Ministro do Trabalho Arnaldo Sussekind, assumindo interinamente a pasta em duas ocasiões. No governo Castelo Branco, participou da formulação do projeto de unificação dos Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs) e assessorou o Ministro do Planejamento Roberto Campos, na instituição do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS)27.




    Esse “fundo unificado de reservas” foi posto sob a administração do Banco Nacional da Habitação (BNH), voltado aos empreendimentos imobiliários altamente lucrativos para segmentos empresariais”. A unificação dos IAPS, no Instituto Nacional de Previdência Social, em 1966, elimina a participação dos trabalhadores de qualquer instância decisória, antes assegurada legalmente, além de ampliar a privatização da assistência médica, mediante a contratação de serviços de terceiros, movida pela lógica da lucratividade28.




    A política agrária na ditadura favoreceu o desenvolvimento das relações de produção capitalistas na agricultura, na pecuária e no extrativismo. Cresce a mercantilização da força de trabalho e os trabalhadores rurais — sitiantes, colonos, moradores, arrendatários, parceiros, peões, volantes, corumbas, clandestinos, indígenas, caiçaras etc.29 — foram submetidos ao capital monopolista, ao mesmo tempo que avançam movimentos reivindicatórios, associações de trabalhadores rurais, sindicatos, greves no âmbito das relações entre trabalhadores agrícolas e segmentos da burguesia.




    3.2 Desenvolvimento e segurança nacional




    A Escola Superior de Guerra, desde sua fundação em 1949, destaca a necessidade de modernizar o país e conter o avanço do “espectro do comunismo”. Desde 1848, o fantasma do comunismo ronda o mundo, tal como analisado por Marx e Engels (1998)30, no clássico Manifesto do Partido Comunista. O general Oswaldo Cordeiro de Faria, um dos encarregados de organizar a ESG, em discurso nessa instituição salientava as múltiplas formas de “infiltração comunista”:




    Ele [o adversário] está em toda parte e se esconde sob as mais variadas roupagens. Aqui, é ultranacionalista; ali, é o defensor dos fracos; além, é pela união dos povos contra a guerra; e sempre, antes de ser desmascarado, é o falso defensor das causas que sabe insolúveis. Estudai, porém, com profundeza a sua ação, comparai o seu agir em nossa terra com o seu procedimento, na mesma época, em qualquer outro país democrático. Se não nos organizamos para lutar contra ele, seremos fatalmente surpreendidos, e a refrega será dura para vencê-lo31 (Lima Filho, 2011, p. 10).




    A ESG foi responsável pela formulação da Doutrina de Segurança Nacional e Desenvolvimento, sistematizada pelo Gal. Golbery do Couto e Silva32, contando com a colaboração do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes) e do Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad). As ideias produzidas e difundidas pelo grupo de direção da ESG sobre o tema tornam-se hegemônicas nas Forças Armadas. A doutrina, de ampla abrangência, inclui elementos ideológicos, diretrizes para infiltração política, coleta de informações e planejamento político-econômico de programas governamentais (Alves, 1984, p. 35). Apoia-se na noção de guerra total, com foco preponderante na “subversão interna”, seja como guerra insurrecional — em que população armada busca a deposição do governo —, seja como guerra revolucionária comunista. Ou seja, conflito interno estimulado pelo exterior é inspirado em uma ideologia que visa à conquista do poder da nação com o envolvimento da população. Todos/as os/as cidadãos(ãs) tornam-se, a princípio, suspeitos/as, considerados/as culpados/as até que se prove o contrário. Subverte-se, assim, o corolário do direito que supõe a inocência dos suspeitos até prova em contrário. A maior preocupação centra-se, pois, na segurança interna, segundo o Manual Básico de Treinamento da ESG.




    A Segurança Interna envolve aspectos da Segurança Nacional que dizem respeito às manifestações internas de antagonismos e pressões, abrangendo todas as ações que se produzem por intermédio do Estado, no sentido de criar condições para a preservação dos poderes constituídos, da Lei e da Ordem e de garantir os Objetivos Nacionais ameaçados. Inclui, assim, todas as medidas desencadeadas para fazer face, dentro das fronteiras do país, aos antagonismos, expressões de qualquer origem, forma ou natureza (apud Alves,1984, p. 39-40).




    Os objetivos nacionais — também chamados de Estratégia Nacional —, segundo a ESG, desdobram-se na “Política de Desenvolvimento” e na “Política de Segurança”. Para tanto, exige-se pleno controle do poder de Estado, centralizado no Poder Executivo e contando com integrantes da rede de informações nos principais postos do governo.




    Um segundo suporte da Doutrina de Segurança Nacional é a geopolítica, que situa o Brasil como o parceiro mais importante dos Estados Unidos na América Latina, acompanhando sua política externa.




    O terceiro pilar é a “arrancada para o desenvolvimento”, nos termos de Rostow (1971)33, sendo chaves o desenvolvimento industrial e o alcance da integração nacional para compensar “espaços vazios”. Ou seja, integrar o território nacional ligando Nordeste e o Sul com o núcleo central do país; integrar o Centro-Oeste e a Hileia Amazônica mediante investimentos na infraestrutura (rede de comunicações, rodovias, ferrovias, navegação dos rios), a defesa nacional e o complexo industrial militar. Em síntese: desenvolvimento capitalista baseado em uma aliança de capitais, incluindo o Estado, multinacionais e capitais nacionais, no raio de ação da política norte-americana.




    Assegurar um “clima de paz social” atraente ao investimento multinacional requer controle do meio político e social da sociedade apoiado nos Atos Institucionais34. Nesse quadro, cabe à ESG o treinamento de militares e civis, selecionados pelo Estado Maior das Forças Armadas (EMFA), que deveriam dispor de notável competência na formulação e execução de políticas nacionais, o exercício de altos cargos na burocracia pública e privada, representando um universo eminentemente masculino.




    Os civis representavam os estratos sociais dominantes da sociedade brasileira, identificados com a inserção do país na economia capitalista multinacional, ou orientados a aceitá-la. Juristas, advogados, médicos, dirigentes de associações patronais, engenheiros, professores, administradores das empresas públicas e privadas, políticos, enfim, uma espécie de “intelligentsia de classe”, capaz de preparar e organizar, com a orientação da ESG, o controle pela hegemonia do Estado brasileiro (Lima Filho, 2011, p. 19935).




    Dentre os diplomados no Curso Superior de Guerra salientamos os que seguem.
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            1967


          



          	



          	

            Arthur da Costa e Silva


          



          	

            Marechal Castelo Branco


          

        




        

          	

            1973


          



          	

            Bacharel e assistente social


          



          	

            Luís Carlos Mancini
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    Fonte: elaborado com base em LIMA FILHO, S. A. F. O que a Escola Superior de Guerra ensinava. 2011. Tese (Doutorado) — Programa de Pós-Graduação em Sociologia, Universidade Federal do Ceará, Fortaleza, 2011.




    O curso superior de guerra é um universo masculino. As três primeiras mulheres foram formadas nos anos 1973, 1974 e 1976, sendo duas professoras e uma procuradora de Justiça.




    O curso superior de guerra envolvia “aulas práticas”; “viagens de estudos” às regiões estratégicas ao nível da segurança nacional para conhecimento da realidade brasileira; e um “trabalho de conclusão de curso”, realizado em equipe36.




    No início da década de 1960 oficializa-se o Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (Ipes) em 20 de novembro de 1961, após a renúncia de Jânio Quadros, fruto da iniciativa de destacado grupo de empresários paulistas e cariocas37. Seus participantes são oriundos de diversas formações ideológicas, mas “o que os unificava, no entanto, eram suas relações multinacionais e associadas, o seu posicionamento anticomunista e sua ambição de adequar e reformular o Estado” (Dreifuss, 1984, p. 163). Apoiado pela grande imprensa, o Ipes contou ainda com a aquiescência da Igreja Católica conservadora sob a liderança do Arcebispo D. Jaime de Barros Câmara, de figuras políticas proeminentes e de intelectuais com repercussão em outros aparatos da Igreja Católica, como as Pontifícias Universidades Católicas do Rio de Janeiro, São Paulo e Campinas. Foi somente a partir de 1970 que a hierarquia da Igreja, por meio da Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), passou a assumir uma posição contra o terrorismo estatal e a favor dos direitos humanos, referendada na Assembleia Geral da CNBB em Belo Horizonte, em 1971. Dom Paulo de Evaristo Arns, arcebispo metropolitano de São Paulo, realizou denúncias de tortura e da repressão, criando em 1972 a Comissão de Justiça e Paz.




    O Ipes funcionava como centro estratégico sob a guia do Gal. Golbery do Couto e Silva, expandindo-se até Porto Alegre, Belo Horizonte, Curitiba, Manaus e outros centros. Já o Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad) funcionava como unidade tática voltada à ação política de maior exposição pública. Essas duas entidades unidas exerciam a função de um “grande partido da burguesia para a ação ideológica e política” em termos gramscianos, e chegaram a reunir mais de quinhentas corporações internacionais associadas, no Rio de Janeiro e São Paulo (Dreifuss, 1984, p. 169). Essa instituição contava com financiamento empresarial e financeiro, de empresas nacionais e externas, dentre as quais a CIA38 (Bandeira, 1978, p. 65-74).




    O Ipes declara inspirar-se em dois documentos básicos, tidos como definidores e afirmativos da democracia: a Ata da Aliança para o Progresso, conhecida como Declaração de Punta del Este, e os princípios contidos na Encíclica Mater et Magister, de 1961, do papa João XXIII, sobre a recente evolução da “questão social” e à luz da doutrina cristã39:




    O Ipes reuniu as mais diversas associações de classe, sindicatos comerciais, e industriais, grupos de pressão, escritórios de consultoria e anéis tecnoburocráticos, ativistas militares e facções políticas de centro direita. Considerou-se até a necessidade de atrair organizações privadas tão diversas como o Rotary ou Lyons Clube e o Centro Dom Vital, de leigos católicos, com o intuito de generalizar específica mensagem multinacional e associada impregnada no núcleo do Ipes e, também, de proporcionar um ponto de encontro ideológico para a mobilização das classes dominantes (Dreifuss, 1984, p. 179-180).




    Os Grupos de Estudos e Ação do Ipes abrangiam: publicação editorial e divulgação; educação; trabalho sindical; assistência social40; atividades econômicas; levantamento da conjuntura; estudos e doutrina etc. (Anexo 9).




    O Ipes mostrou uma dupla face política, desde seu início: uma face pública, em que se apresentava como agremiação de respeitáveis homens de negócio, intelectuais e técnicos, não devendo sua direção ficar apenas nas mãos de políticos (Dreifuss, 1984, p. 163).




    O Ipes preconizava a participação nas instituições políticas e econômicas vigentes, estando seus membros dispostos a colaborar no estudo e encaminhamentos de grandes questões nacionais, sob o ângulo técnico-empresarial, como: transporte, educação, saúde pública, habitação popular, infraestrutura, agricultura, economia e finanças, inflação, desníveis sociais, áreas subdesenvolvidas41. A face oculta do Ipes é sua coordenação de uma campanha política, ideológica e militar sob a forma de doutrinação — manipulação de opiniões e guerra psicológica — executada por unidades de ação e forças-tarefas secretas, mediante o uso de codinomes, como uma organização clandestina da burguesia insurrecional (Dreifuss, 1984, p.163-164). Registra-se a intensa participação do Ipes na articulação do golpe militar que destituiu o presidente João Goulart.




    Como consta limpidamente no anexo da Ata da reunião do Comitê Executivo do Ipes de abril de 1964:




    “O Ipes é o órgão adequado para os empresários... Reunindo empresários, tomando decisões de caráter político bem orientadas e oportunas, somos o governo privado”. Enquanto o governo “público” atuava, era o IPES “que contribuía para manter o governo público”. Mas continuava o memorando, porque “executamos uma série de ações que permanecem metade entre quatro paredes, o IPES é o canal para retirá-las dessas quatro paredes”, de certa forma, proporcionando, “em primeiro lugar, as diretrizes para o governo público e, em segundo, as diretrizes para o governo privado de cada um [dos membros do Ipes]” (Dreifuss, 1984, p. 457).




    Alves (1984) privilegia, em sua pesquisa, a oposição ao regime — as formas assumidas em seus distintos momentos — e destaca as forças de oposição: o sindicalismo, os partidos, as estratégias revolucionárias, os debates eleitorais, a luta por direitos humanos, a Igreja Católica, entidades profissionais, como a Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), a Associação Brasileira de Imprensa (ABI), os movimentos de base e o “novo movimento sindical” no período da “abertura”. Mas a essas forças é necessário lembrar as ações do Conselho Indigenista no apoio aos povos indígenas sujeitos ao genocídio; e o movimento negro que progressivamente vai se enraizando no país42. Dentre essas forças, destaca-se aqui o Movimento Estudantil universitário.




    As universidades vivem um paradoxo: um dos principais centros de resistência à ditadura e, ao mesmo tempo, o importante papel que desempenham no projeto modernizador/conservador de desenvolvimento, que se robustece com Costa e Silva (1967), enquanto estratégia de legitimação do golpe. O avanço na criação de universidades mediante incorporação de unidades isoladas — período de inserção do Serviço Social na estrutura universitária — ocorre mediante a americanização parcial da estrutura universitária: a eliminação das cátedras, a organização em departamentos, os créditos das disciplinas, a introdução da pesquisa e da pós-graduação, a infraestrutura e isolamentos de campus universitários, parte das estratégias do acordo MEC-Usaid. A pressão e a resistência estudantil permitem que se mantenha a gratuidade do ensino, pautada na defesa das liberdades democráticas, das reformas de base — especialmente a reforma universitária — na ampliação do ensino público e gratuito e na defesa da cogestão estudantil na estrutura universitária.




    A crise econômica, o arrocho salarial e a redução das oportunidades de trabalho emolduram a insatisfação contra a falta de verbas para as universidades, a luta em favor dos estudantes excedentes aprovados no vestibular, mas impedidos de frequentar as universidades por falta de vagas — em 1968, havia 89.582 vagas e 125.414 excedentes (Martins Filho, 1987, p. 125)43.




    O auge da mobilização estudantil deu-se com: a) a passeata dos cem mil, em 26 de junho de 1968, no Rio de Janeiro, acompanhada de greves, atos públicos em todas as cidades brasileiras com escolas superiores; b) a invasão do refeitório e centro estudantil secundarista chamado Calabouço, perto do Aeroporto Santos Dumont, que redundou na morte do paraense Edson Luís, de 16 anos, pela polícia, em 28 de março de 1968, o que desencadeou uma onda de protestos em todo o país; c) a notável presença — inclusive quantitativa — de estudantes nos grupos de esquerda e nos movimentos sociais do período; calcula-se que eram estudantes 25% do total dos processados aproximadamente; d) o XX Congresso da União Nacional dos Estudantes (UNE) em um sítio em Ibiúna (SP), em 1968, organizado pela União Estadual dos Estudantes de São Paulo (UEE -SP), invadido pela polícia que impediu sua realização e prendeu todos os participantes, dentre os quais jovens estudantes do curso Serviço Social44 (CFESS, 2017, p. 137).




    Como lembra Ridenti (2010), o Golpe de 1964 não foi suficiente para estancar o florescimento cultural modernista do pós-guerra, que acompanhou o ascenso do movimento de massas a partir da década de 1950. As artes não poderiam deixar de expressar a diversidade e as contradições da sociedade brasileira da época e o debate cultural sobre a realidade brasileira ocorre em diferentes linguagens: o Cinema Novo, o Teatro de Arena, a Bossa Nova. Podem ser lembrados também o Movimento de Educação de Base (MEB), com os Centros Populares de Cultura (CPCs) vinculados à UNE, a educação popular e os círculos de cultura constitutivos do método de alfabetização de Paulo Freire; a influência do Cinema Novo e a expansão dos cineclubes; a importância do Teatro de Arena e dos festivais da canção que impulsionaram o desenvolvimento da música popular brasileira (MPB), com os primeiros álbuns de Chico Buarque; o Tropicalismo, com seus maiores representantes (Caetano Veloso, Maria Bethânia, Gal Costa, entre outros).




    O Ato Institucional n. 5, em 1968, e o fechamento político daí decorrente se expressam em dificuldades de avançar a luta nas universidades e suas unidades acadêmicas e na perseguição de lideranças. O abandono do movimento de massas e a clandestinidade também foram opções de certas organizações de esquerda, que viam a luta armada e a guerra de guerrilhas como “únicas” possibilidades, sendo a luta urbana de massas relegada a segundo plano.




    A ofensiva governamental à autonomia universitária nesse período se expressou: com a instalação dos Inquéritos Policiais Militares (IPMs) nos meios acadêmicos e nas direções do movimento estudantil em busca de supostos subversivos — apenas no IPM da UNE foram indiciadas 750 pessoas, entre as quais estudantes de Serviço Social (CFESS, 201745). Parte dos presos e das presas foi posteriormente para a clandestinidade e para o exílio no Chile, além de outros países da América Latina e Europa. Dentre os intelectuais exilados poderíamos lembrar os nomes de Vicente de Paula Faleiros, José Paulo Netto, Paulo Freire, Carlos Nelson Coutinho, Darcy Ribeiro, Florestan Fernandes, Fernando Henrique Cardoso, Caio Prado Júnior, Carlos Nelson Coutinho, Vânia Bambirra, Theotônio dos Santos, Ruy Mauro Marini, Mario Schemberg, Roberto Salmeron, pesquisadores da Fiocruz, entre muitos outros.




    A Lei Suplicy (Ministro de Educação Flávio Suplicy de Lacerda) — Lei n. 4.464, de 9 de novembro de 1964, transformou a organização estudantil dos Centros Acadêmicos (CAS), do Diretório Central dos Estudantes (DCEs) e da União Nacional dos Estudantes (UNE) em Diretórios Acadêmicos (DAS), Diretório Estadual de Estudantes (DEE) e Diretório Nacional de Estudantes (DNE) — entidades controladas pelo governo e pela administração das faculdades. Essa lei foi revogada, em 1967, pelo Decreto Aragão (novo ministro Muniz Aragão), que proibia a existência de diretórios nacionais e estaduais, que ainda existiam na década de 1960.




    O debate sobre o Brasil mantém-se vivo. Clássicos da interpretação do país discutem o caráter da revolução brasileira, de cuja elucidação dependiam tanto as estratégias de luta quanto de organização política que as impulsionem. O dualismo tradicional e moderno, que há no livro Dois Brasis, de Jacques Lambert, uma de suas mais nítidas expressões, é confrontado com a produção que busca acentuar particularidades históricas da sociedade brasileira, como A Revolução Brasileira, Formação do Brasil contemporâneo e Evolução política do Brasil, de Caio Prado Júnior; Os quatro séculos de latifúndio, de Alberto Passos Guimarães; Proletários e camponeses, de M. Vinhas; Um projeto para o Brasil, de Celso Furtado; História sincera da república, de Leôncio Basbaum; Economia Brasileira Crítica à razão dualista, de Francisco de Oliveira, dentre outras. A produção da sociologia brasileira viceja com Costa Pinto, Guerreiro Ramos e os autores da chamada “Escola Sociológica da USP”: Florestan Fernandes, Octavio Ianni, Fernando Henrique Cardoso, Paul Singer, Maria Isaura Pereira de Queiroz, entre outros.




    Melo (2014), em seu provocativo balanço da historiografia recente sobre os cinquenta anos da ditadura, problematiza o uso público do conhecimento histórico como parte da luta pela hegemonia e registra polêmicas presentes na literatura acadêmica “revisionista”46. Nas análises do regime militar, Melo acentua o sujeito ocultado — trabalhadores e seus sindicatos —, já denunciado por Santana (2016)47. Entretanto, importantes iniciativas atuam na contracorrente de ausência na produção acadêmica, sobretudo aquelas voltadas aos trabalhadores do campo, ao movimento negro e aos povos indígenas, fruto de pesquisas inéditas sobre o tema48.




    Outra dimensão polêmica na atualidade refere-se à caracterização da natureza da ditadura, enquanto ditadura civil-militar — o que supõe que a ditadura tenha tido o apoio do conjunto de segmentos da sociedade civil — ou ditadura empresarial-militar, acentuando seu inequívoco caráter de classe. Para Ianni (2019), a ditadura do grande capital inclui governantes, tecnocratas e membros do alto funcionalismo. É claro que o apoio à ruptura institucional não se restringiu a esses segmentos, envolvendo a Igreja Católica e outras instituições e segmentos sociais.




    A dimensão empresarial-militar da ditadura é trazida à baila por Dreifuss mediante contundentes comprovações referentes à participação orgânica do empresariado e executivos da tecnoburocracia no aparato do Estado — intelectuais orgânicos do bloco do poder multinacional e associado — no planejamento, supostamente neutro e apolítico, no financiamento do “desenvolvimento” e em sua execução. A reprodução do capital é assegurada ainda pelo lema de segurança nacional e desenvolvimento, apoiado em diretrizes político-econômicas (Ianni, 1979b), como: incentivar a exportação de produtos agrícolas, racionalizar o sistema tributário e fiscal, criar a indústria petroquímica, estimular o mercado de capitais e a entrada de capital e tecnologia estrangeira, criar a política de ocupação da Amazônia, ampliar o mar territorial, conter a inflação por meio do confisco salarial, fechar e intervir em sindicatos dificultando a mobilização de trabalhadores, implementar a Lei Antigreve, criar o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em detrimento da estabilidade no emprego alimentando a população excedente para as necessidades médias do capital com refrações no rebaixamento salarial e na elevação de ganhos para o capital.
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